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Secretaria de 
Administração 

 

  

 

 
Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 – Tel: 3531-9100 – CNPJ: 45.122603/0001-02 

CEP 15.800-031 – Catanduva – SP 
 

  

DECRETO Nº 8.644, DE  02  DE  AGOSTO DE 2.023 

 
 

 
 

 
CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal ingressou com Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n. 2056976-90.2023.8.26.0000 em face da Lei nº 6.363, de 28 de fevereiro de 2.023, perante o E. 

Tribunal de Justiça de São Paulo; 

 
CONSIDERANDO  que o órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo proferiu Acórdão julgando totalmente procedente a ADI e, consequentemente, declarando totalmente 

inconstitucional a referida Lei, com efeitos retroativos (ex tunc). Intimação do acórdão em 10 de julho de 2.023. 

 

O Prefeito do Município de Catanduva, Estado de São Paulo, PADRE 

OSVALDO  DE OLIVEIRA ROSA, tendo em vista o constante no Processo Administrativo protocolado sob nº 

27.773/22, e no uso de suas atribuições legais, DECRETA: 

 
   Art. 1º  Fica suspensa, em definitivo, a eficácia da Lei 6.363, de 28 de 

fevereiro de 2.023, em face da procedência total dos pedidos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2056976-

90.2023.8.26.0000                                                                    

                                                                   Art. 2º Fica, em virtude da determinação do art. 1º deste Decreto, 

proibida a aplicação por qualquer Órgão da Administração Direta ou Indireta do Município, em qualquer tempo, das 

regras contidas na referida Lei Municipal, a que título for.  

                                                                 

                                                                 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em contrario. 

                                             
                                                 PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 02 DIAS DO MÊS DE 

AGOSTO     DO ANO DE 2.023. 

 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA 

 

 

RICHARD CASAL 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADM/olga.-- 

SUSPENDE EM DEFINITIVO, A EFICACIA DA LEI QUE ESPECIFICA. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Secretaria de Administração

Atos Oficiais

Atos Oficiais

Decretos

Decretos
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Secretaria de 
Administração 

 

  

 

 
Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 – Tel: 3531-9100 – CNPJ: 45.122603/0001-02 

CEP 15.800-031 – Catanduva – SP 
 

  

DECRETO Nº 8.645, DE  02  DE  AGOSTO DE 2.023 

 
 

 
 

 
CONSIDERANDO que o Prefeito Municipal ingressou com Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2241301-84.2015.8.26.0000 em face da Lei nº 5.643, de 31 de março de 2.015, perante o E. 

Tribunal de Justiça de São Paulo; 

 
CONSIDERANDO  que o Orgão Especial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo proferiu  Acordão julgando totalmente procedente a ADI e, consequentemente, declarando totalmente 

inconstitucional a referida Lei, com efeitos retroativos (ex tunc). Intimação do acórdão em 1º de agosto de 2023. 

 

O Prefeito do Município de Catanduva, Estado de São Paulo, PADRE 

OSVALDO  DE OLIVEIRA ROSA,  no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o constante no Processo 

Administrativo protocolado sob nº  14.020/2015, e no uso de suas atribuições legais , DECRETA: 

 
   Art. 1º  Fica suspensa, em definitivo, a eficácia da Lei 5.643,  de 31 de 

março de 2015, em face da Ação Direta de Inconstitucionalidade processo nº 2241301-84.2015.8.26.0000.                                                                    

                                                                   Art. 2º Fica, em virtude da determinação do art. 1º deste Decreto, 

proibida a aplicação por qualquer Órgão da Administração Direta ou Indireta do Município, das regras contidas na 

referida Lei Municipal, a que título for.  

                                                                 

                                                                 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em contrario. 

                                             
                                                 PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 02 DIAS DO MÊS DE 

AGOSTO  DO ANO DE 2.023. 

 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA 

 

 

RICHARD CASAL 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
ADM/olga.-- 

SUSPENDE EM DEFINITIVO, A EFICACIA DA LEI QUE ESPECIFICA. 
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    Secretaria de Administração 
  

 

 

Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 – Tel: 3531-9100 – CNPJ: 45.122.603/0001-02 

CEP 15.800-031 – CATANDUVA – SP 

 
 

DECRETO Nº 8.648, DE 03 DE AGOSTO DE 2.023 
 

 
 
 

 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA, Prefeito do 

Município de Catanduva, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao solicitado no 

Ofício nº 47/2.023, de 31 de julho de 2.023 do Conselho Municipal de Saúde, protocolado sob nº 15.564/23, de 

03 de agosto de 2.023, DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam SUBSTITUÍDOS os membros que especifica no 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE, nomeados pelo Decreto nº 8.269, de 18 de abril de 2.022, 

conforme segue:  

 

III – Representantes das Entidades e Movimentos dos Usuários do Sistema 

Municipal de Saúde: 

 

20 - Associações/Entidades/Movimentos Sociais e Populares Organizados  
Lions Clube de Catanduva 
 

       Titular: Sheila Antonia Martins Ferreira  
       Suplente: Márcia Cristina Martins Ferreira 
   

Art. 2º Os novos membros ora nomeados passam a fazer parte 
integrante do referido Conselho e devem desempenhar suas respectivas funções até o final do mandato 

previsto para o dia 01 de maio de 2.024. 
 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 03 DIAS DO 
MÊS DE AGOSTO DO ANO DE 2.023. 

 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA 

 
 
 

RICHARD CASAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 

ADM/bocardi.- 

SUBSTITUI MEMBROS NO CONSELHO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. 
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Secretaria de 
Administração 

 

  

 

 
Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 – Tel: 3531-9100 – CNPJ: 45.122603/0001-02 

CEP 15.800-031 – Catanduva – SP 
 

  

DECRETO Nº 8.649, DE  04  DE  AGOSTO DE 2.023 

 
 

 
 

 
CONSIDERANDO que o Procurador  Geral de Justiça do Estado de São 

Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da Lei Complementar nº 957, de 21 de março de 

2.019, perante o E. Tribunal de Justiça de São Paulo, processo nº 2229464-85.2022.8.26.0000; 

 
CONSIDERANDO  que o Excelentíssimo Senhor Magistrado COSTABILE E 

SOLIMENE, relator designado para o processo expediu  Acordão julgando inconstitucional a referida Lei. 

 

O Prefeito do Município de Catanduva, Estado de São Paulo, PADRE 

OSVALDO  DE OLIVEIRA ROSA,  no us     o de suas atribuições legais, DECRETA: 

 
   Art. 1º  Fica suspensa, em definitivo, a eficácia da Lei Complementar 

nº 957, de 21 de março de 2019, em face da Ação Direta de Inconstitucionalidade processo nº 2229464-

85.2022.8.26.0000/0000.                                                                    

                                                                   Art. 2º Fica, em virtude da determinação do art. 1º deste Decreto, 

proibida a aplicação por qualquer Órgão da Administração Direta ou Indireta do Município, das regras contidas na 

Lei Complementar, a que título for.  

                                                                 

                                                                 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em contrario. 

                                             
                                                 PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 04  DIAS DO MÊS DE 

AGOSTO  DO ANO DE 2.023. 

 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA 

 

 

RICHARD CASAL 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 

 

ADM/olga.-- 

SUSPENDE EM DEFINITIVO, A EFICACIA DA LEI COMPLEMENTAR 

Nº 957, DE 21 DE MARÇO DE 2019. 
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Secretaria de 
Administração 

 

  

 

 
Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 – Tel: 3531-9100 – CNPJ: 45.122603/0001-02 

CEP 15.800-031 – Catanduva – SP 
 

  

DECRETO Nº 8.650, DE  09  DE  AGOSTO DE 2.023 

 
 

 
 

 
CONSIDERANDO que o Poder Executivo do Município de Catanduva, 

Estado de São Paulo ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da Lei  nº 6.359, de 28 de 

fevereiro de 2.023, perante o E. Tribunal de Justiça de São Paulo, processo nº 2060784-066.2023.8.26.0000; 

 
CONSIDERANDO  que o Excelentíssimo Senhor Magistrado Tasso Duarte 

de Melo, relator designado para o processo expediu  Acordão julgando PROCEDENTE A AÇÃO, para declarar 

inconstitucional a  Lei nº 6.359, de 28 de fevereiro de 2023. 

 

O Prefeito do Município de Catanduva, Estado de São Paulo, PADRE 

OSVALDO  DE OLIVEIRA ROSA,  no uso de suas atribuições legais, DECRETA: 

 
   Art. 1º  Fica suspensa, em definitivo, a Lei nº 6.359, de 28 de fevereiro 

de 2023, em face do julgamento proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade processo  nº 2060784-

06.2023.8.26.0000.                                                                    

                                                                   Art. 2º Fica, em virtude da determinação do art. 1º deste Decreto, 

proibida a aplicação por qualquer Órgão da Administração Direta ou Indireta do Município, das regras contidas na 

referida Lei Municipal, a que título for.  

                                                                 

                                                                 Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em contrario. 

                                             
                                                 PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 09  DIAS DO MÊS DE 

AGOSTO  DO ANO DE 2.023. 

 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
     PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA 

 

 

RICHARD CASAL 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
ADM/olga.-- 

SUSPENDE EM DEFINITIVO, A EFICACIA DA LEI Nº 6.359, DE 28 DE 

FEVEREIRO DE 2023. 
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
 
 
EM VISTA DAS ANÁLISES DAS LEGALIDADES DOS ACÚMULOS DE CARGOS/FUNÇÕES, BEM COMO DA 
COMPATIBILIDADEDE HORÁRIOS DECIDIMOS:  
 
ATO DECISÓRIO Nº. 0295/2023 – ANA CLAUDIA PEREIRA ROSA DOS SANTOS, RG. 41.236.889-4, PROFESSOR 

BERÇARISTA, ESTATUTÁRIO, LOTADO (A) NA EMEI ALBERTINA BALDO PEREIRA  E PROFESSOR I, EVENTUAL, 
LOTADO (A)  NA EMEI PROFª. LUZIA APARECIDA SESTITO GRADELLA  EM CATANDUVA SP.  DECISÃO: 
ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 
 
ATO DECISÓRIO Nº. 0296/2023 – APARECIDA CRISTINA DE FIGUEIREDO COIMBRA, RG. 42.288.028-0, 

PROFESSOR BERÇARISTA, CLT, LOTADO (A) NA EMEI ÂNGELO CARANA E PROFESSOR BERÇARISTA, 
EVENTUAL, LOTADO (A)  NA EMEI PROFª. ALBERTINA DIOGO SPANAZZI  EM CATANDUVA SP.  DECISÃO: 
ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0297/2023 – EDNA SOARES PEREIRA, RG. 21.579.160-5, PROFESSOR BERÇARISTA, CLT, 

LOTADO (A) NA EMEI ÂNGELO CARANA E PROFESSOR BERÇARISTA, EVENTUAL, LOTADO (A)  NA EMEI 
PROFª. MARIA JOSÉ BRIDA FEDELI  EM CATANDUVA SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO    L  E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0298/2023 – ELIANE DA SILVA BRANCO, RG. 41.915.226-X, PROFESSOR BERÇARISTA, 

CLT, LOTADO (A) NA EMEI ÂNGELO CARANA E PROFESSOR RECREACIONISTA, EVENTUAL, LOTADO (A)  NA 
EMEI PROFª. IDETTE DE LOURDES FRIAS COUTO  EM CATANDUVA SP. DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  
A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0299/2023 – EVELIN SORDATTI MICHELINI, RG. 30.294.076-5,  PROFESSOR I, CLT, LOTADO 

(A) NA EMEI PROFESSORA CÊNCIA BOCHI E PROFESSOR I, EVENTUAL, LOTADO (A)  NA EMEI PROFº. CARLOS 
ALBERTO  SPINA   EM CATANDUVA SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 
 
ATO DECISÓRIO Nº. 0300/2023 – JOISE MILHOSSI SIZINANDO DA SILVA, RG. 40.386.148-2,  PROFESSOR 

BERÇARISTA, CLT, LOTADO (A) NA EMEI PROFª MARIA JOSÉ BRIDA FEDELI E PROFESSOR BERÇARISTA, 
EVENTUAL, LOTADO (A)  NA EMEI PROFª MARIA JOSÉ BRIDA FEDELI EM CATANDUVA SP.  DECISÃO: 
ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0301/2023 – MAGNA MENDES DE SOUZA, RG. 67.512.024-X,  PROFESSOR II, CLT, LOTADO 

(A) NA EMEF ARNALDO ZANCANER EM CATANDUVA SP E PEFM, CATEGORIA O, LEI 1093/2009, LOTADO (A)  
NA EE “CAPITÃO HORÁCIO ANTONIO DO NASCIMENTO” EM TABAPUÃ  SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   
G  A  L. 
 
ATO DECISÓRIO Nº. 0302/2023 – MARCELA APARECIDA DE MORAES, RG. 43.034.236-6, PROFESSOR 

BERÇARISTA, CLT, LOTADO (A) NA EMEI PROFESSOR VIRGILIO DE ARRUDA MENDES E PROFESSOR I, 
EVENTUAL,  LOTADO (A)  NA EMEI PROFª IDETTE DE LOURDES FRIAS COUTO EM CATANDUVA   SP.  
DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 
 
ATO DECISÓRIO Nº. 0303/2023 – MARIA APARECIDA CACAVELI PRANDE, RG. 29.182.010-4, PROFESSOR 

BERÇARISTA, CLT, LOTADO (A) NA EMEI PROFESSOR VIRGILIO DE ARRUDA MENDES E PROFESSOR 
BERÇARISTA, EVENTUAL,  LOTADO (A)  NA EMEI PROFESSOR VIRGILIO DE ARRUDA MENDES EM 
CATANDUVA   SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0304/2023 – MARINA ZARPELÃO DE SOUSA LEMBO, RG. 25.716.717-1,  PROFESSOR I, 

CLT, LOTADO (A) NA EMEI MARIA AUREA ROSA DOMINGUES E PROFESSOR BERÇARISTA, EVENTUAL,  
LOTADO (A)  NA EMEI PROFª IDETTE DE LOURDES FRIAS COUTO EM CATANDUVA   SP.  DECISÃO: 
ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0305/2023 – SABRINA BARRERA PERES PEROZI, RG. 48.885.422-2,  PROFESSOR I, CLT, 

LOTADO (A) NA EMEF PROFª GRACIEMA RAMOS DA SILVA E PROFESSOR BERÇARISTA, EVENTUAL,  LOTADO 
(A)  NA EMEI VANIR MARTINHO BRAZ  EM CATANDUVA   SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0306/2023 – SIMONE MARIA SIQUEIRA MOREIRA, RG. 32.919.626-1, PROFESSOR I, CLT, 

LOTADO (A) NA EMEI  PROFº MÁRIO ANTONIO BIZARI E PROFESSOR I, EVENTUAL,  LOTADO (A)  NA EMEI 
PROFº CARLOS ALBERTO SPINA EM CATANDUVA   SP.  DECISÃO: ACUMULAÇÃO   L  E  G A  L. 

 
ATO DECISÓRIO Nº. 0307/2023 – TAISE REGIANE GALLANI FIGUEIREDO, RG. 27.743.120-7, PROFESSOR 

BERÇARISTA, CLT, LOTADO (A) NA EMEI  PROFº CARLOS ALBERTO SPINA E PROFESSOR BERÇARISTA, 
EVENTUAL,  LOTADO (A)  NA EMEI PROFª LUIZA APARECIDA SESTITO GRADELLA EM CATANDUVA   SP. 
DECISÃO: ACUMULAÇÃO      L   E   G  A  L. 

Atos de Pessoal
Atos de Pessoal

Extrato de Acúmulo de Cargo

Extrato de Acúmulo de Cargo
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                                CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – COMAS 
                   Criado pela Lei Municipal Nº 3.155 de 18 de Setembro de 1995 

                    Regulamentado pelo Decreto Nº 3.136 de 22 de Abril de 1996 

___________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Ceres 80 – Bairro Nosso Teto  – Catanduva/SP – Fone ( 17 ) 3521-1020 

e-mail:  comas@catanduva.sp.gov.br 

 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

 

Ficam convocados os(as) senhores(as) membros efetivos para participarem da Reunião 

Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, que se fará realizar no 

dia 16 de Agosto de 2023, Quarta-feira, às 8h00min, na Casa dos Conselhos – Rua 

Ceres nº 80 – Nosso Teto – Catanduva/SP, com a seguinte pauta: 

 

 Leitura da Ata Anterior; 

 Avaliação e aprovação da Portaria MDS 886, 18 de Maio de 2023 - 

recebimento de repasse -  Sistema SIGTV; 

 Composição das Comissões; 

 Conferência Municipal de Assistência Social/ Cadastramento da Conferência; 

 Inscrição e Renovação das organizações no conselho;  

 Outros informes. 

 

Mauriza Ferreira Cardoso 

Presidente do COMAS 

 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social

Conselhos Municipais

Conselhos Municipais

Convocação

Convocação
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 06043/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 6.760,00, e demais documentos que guarnecem 
o presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
51.435.267 THIAGO MONTEIRO CUOGO CNPJ: 51.435.267/0001-42. 
 
Visando à AQUISIÇÃO TV LED SMART 55 POLEGADAS PARA SISTEMA DE  
MONITORAMENTO GUARDA MUNICIPAL com fulcro no art. 75, inciso II da Lei 
Federal de Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 

 

 

SECRETARIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS
Secretaria de Contratações Públicas

Departamento de Compras

Departamento de Compras

Dispensas

Dispensas
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 06685/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 930,23, e demais documentos que guarnecem o 
presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
51.435.267 THIAGO MONTEIRO CUOGO CNPJ: 51.435.267/0001-42. 
 
Visando à AQUISIÇÃO DE UM MICROONDAS VOLTAGEM 220 -34 LITROS PARA 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE FROTA com fulcro no art. 75, inciso II da Lei 
Federal de Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 07940/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 150,00, e demais documentos que guarnecem o 
presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
VBV AR CONDICIONADO EIRELI CNPJ: 16.894.302/0001-90. 
 
Visando à Serviço de manutenção em (01) um ar condicionado marca Elgin 30.000 
Btus, patrimônio municipal n.º 078.883 com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal de 
Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 08027/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 4.000,00, e demais documentos que guarnecem 
o presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
ALFEU FRANCISCO MACHADO CPF:  958.184.058-34. 
 
Visando à PAGAMENTO EM FAVOR DE ALFEU MACHADO, CPF: 958.184.058-34, 
DATA DE NASCIMENTO: 08/10/1956, REFÊRENTE AO MÊS DE AGOSTO, 
CONFORME CONVÊNIO COM O DAEE com fulcro no art. 75, inciso II da Lei Federal 
de Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 08077/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 289,00, e demais documentos que guarnecem o 
presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
OTAVIO ERNESTO SANDRIN-ME CNPJ: 00.801.707/0001-05. 
 
Visando à Serviço de reparo de relógio de ponto modelo Henry Fort com fulcro no art. 
75, inciso II da Lei Federal de Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 
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COTAÇÃO N° 8206/2023 – PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO: Serviço de 

desinstalação e instalação de 01 ar condicionado split para 

Secretaria de Mobilidade e Transito, nos termos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

 

 
Os interessados que atendam ao objeto deverão enviar orçamento contendo os 

valores de acordo com as especificações dos serviços/produtos, com identificação dos 

dados da empresa (CNPJ, Razão  Social, Endereço, telefone, Email, nome completo e 

CPF do responsável pela cotação, etc.), devidamente assinada pelo responsável, através 

do e-mail: elaine.compras@catanduva.sp.gov.br até às 16h00min. do dia 

18/08/2023. 

Maiores informações pelo telefone (17) 3531-9100- ramal 9202 –9204 e ou 9209, 

no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

 

                                                                    Catanduva, 15 de AGOSTO de 2023. 

 
Departamento de Compras e Cotações 
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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. OBJETO:  

Serviço de desinstalação e instalação de 01 ar 

condicionado split para Secretaria de Mobilidade e Transito, nos 

termos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

2. ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO/SERVIÇO: 

 

Item Material ou Serviço Unidade Quantidade 

01 

SERVIÇO DE DESINSTALAÇÃO 
DE AR CONDICIONADO 

MODELO SPLIT - KOMECO 
9.000BTUS 220V PATRIMÔNIO 

078897 

UN  1 

02 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE AR 
CONDICIONADO MODELO SPLIT 

- KOMECO 9.000BTUS 220V 
PATRIMÔNIO 078897 

UN 1 

 

3. LEGISLAÇÃO APLICADA 

A contratação reger-se-á pela nova Lei de Licitação n. 

14.133/2021, Decreto Municipal n.º 8.544/2023 e 

demais normas contábeis e financeiras aplicáveis ao 

caso. 

 

 

4. FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO E OU ENTREGA DO BEM: 

   O serviço de desinstalação será no endereço Rua Ceara nº 

1749 Vila Amendola, Patio de Obras e Serviços II. Cep 15.800-
003 

   De segunda à Sexta das 07:00 ás 11:00 e 13:00 ás 17:00 
horas. 

   O serviço de instalação, será no endereço Av. Maranguape 
nº 965 Parque Residencial Flamingo Cep 15.803-245 

   De segunda à Sexta das 07:00 ás 11:00 e 13:00 ás 17:00 
horas. 
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5. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

O agente público que irá acompanhar e fiscalizar o 

fornecimento ou prestação dos serviços é: 

 

NOME: Leandro Vamberto Gallani 

CPF: XXX.370.038-XX  

CARGO: Diretor de Trânsito  

EMAIL: Leandro.gallani@catanduva.sp.gov.br 

DEPARTAMENTO: Secretaria de Mobilidade e Trânsito 

 
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias após o 

recebimento e aceitação da Nota Fiscal pela Secretaria 

demandante através de depósito ou transferência bancária em 

conta corrente em nome/CNPJ da empresa.  

O documento fiscal deverá necessariamente estar em nome da 

empresa fornecedora ou prestadora do serviço. 

Catanduva, 14 de agosto de 2023. 
 

 
___________________                                     ________________________                                                                                                                       
Leandro Vamberto Gallani                        João Paulo Machado 
CPF: XXX.370.038-XX                             CPF: XXX.793.868-XX 
Cargo:Diretor de Trânsito           Secretário de Mobilidade e Trânsito                                                                                                                                   

Municipal de Catanduva                           Municipal de Catanduva 
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PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE A COTAÇÃO N° 8206/2023 
 

DADOS DA PESSOA JURÍDICA 

Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Rua/Avenida: 

nº: 

Bairro: 

Cidade/Estado 

CEP: 

FONE: 

WHATS: 

E-mail: 

RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA: 

Nome: 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Profissão: 

RG: 

CPF: 

Endereço: 

Rua/Avenida: 

nº: 

Bairro: 

Cidade/Estado: 

CEP: 

E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS DA PESSOA JURÍDICA 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

CONTA Nº: 

 

A empresa deverá apresentar sua proposta conforme especificações no TERMO DE 

REFERÊNCIA, e obedecer os seguintes critérios: 
a) – cotados em moeda corrente nacional; 

 
b) – colocar valor unitário e total, com até duas casas decimais após a vírgula; 

 
 

CATANDUVA,          DE       DE 2023. 

 

 

 

 

 

ASSINATURA 

NOME E CPF DO RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO 
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Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Aditivos / Aditamentos / Supressões
Aditivos / Aditamentos / Supressões

CONTRATO Nº 114/2022
TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/7/16803
CODIGO AUDESP: 2022000000699
ADITIVO N° 03

TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

O MUNICÍPIO DE CATANDUVA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Catanduva-
SP, à Praça Conde Francisco Matarazzo nº 01, inscrita no CNPJ. sob nº 45.122.603/0001-02, PADRE OSVALDO DE
OLIVEIRA ROSA,  brasileiro,  solteiro,  religioso,  portador do RG n° 19.332.569 SP/SSP e inscrito no CPF sob n°
106.434.738-07, nascido em 06/11/1966, residente e domiciliado à Condomínio Marcilio Patriani, Rua Pará, 433, Apto
112, 11° andar, Centro, CEP 15800-040, na cidade de Catanduva/SP, juntamente com o órgão gestor do contrato,
a  SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO DE INFRAESTRUTURA URBANA – SPIU,  representada por
GILBERTO AUGUSTO MOTTA, brasileiro, viúvo, nascido em 25/08/1956, portador do RG n° 8.529.395 e inscrito no
CPF sob n° 030.178.288-16, residente e domiciliado à Rua Bahia, n° 235, centro, CEP 15.800-110, na cidade de
Catanduva/SP, e a empresa STOCCO CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ  sob  n°  02.415.468/0001-72,  sediada  à  Rua  Rio  Claro,  n°  353,  Centro,  CEP  15.800-260,  na  cidade  de
Catanduva/SP,  com  endereço  eletrônico  fenixconstrucoes2@gmail.com,  e  telefone  (17)  3523-9243,  neste  ato
representada  por  FERNANDO  HENRIQUE  STOCCO,  brasileiro,  casado,  engenheiro  civil,  portador  do  RG  n°
14.727.735, inscrito no CPF sob o n° 082.335.138-65, residente e domiciliado à Rua Recife, n° 93, Centro, CEP
15.800-240,  na cidade de Catanduva/SP,  doravante denominada CONTRATADA,  resolvem através do presente
instrumento, aditar o contrato celebrado decorrente do processo de licitação TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2022,
originado do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022/7/16803, Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para
Construção de Calçadas (passeio público),  em quatro trechos (Avenida Benedito Zancaner; Avenida
Daniel Soubhia e Rua Santa Cruz das Palmeiras; Avenida Daniel Sobhia com a Rua Santa Cruz das
Palmeiras e Rua Floresta Azul; Avenida Júlio César Marino), da seguinte forma:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo em 120 (cento e vinte) dias, compreendendo

o período de 05/08/2023 à 02/12/2023, conforme justificado e aceito em fls. 23/28. .
...............................................................................................................................................................................................................................

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 162/2023 – OBJETO - REGISTRO DE PREÇOS visando a aquisição de medicamentos e
insumos para atendimento de Demanda Judicial do município de Catanduva/SP, conforme condições, quantidades e
exigências  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,  Anexo  I  deste  edital.  LIMITE  DE  ACOLHIMENTO  DAS
PROPOSTAS: ATÉ O DIA 29/08/2023 ÀS 08:30 HORAS. DATA E HORA DO PREGÃO: DIA 29/08/2023 ÀS 09:00
HORAS  LOCAL:  https://bllcompras.com  “Acesso  Identificado”.  O  edital  completo  encontra-se  disponível:  Bolsa  de
Licitações  e  Leilões  do  Brasil  (www.bll.org.br);  e  site  do  Município  www.catanduva.sp.gov.br  –  link:
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/.  Informações:  Prefeitura  do  Município  de  Catanduva  –
Divisão de Licitações e Contratos – 5º Andar, sito à Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 – Centro – Catanduva-SP ou,
através do e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br. Catanduva, 14/08/2023. Edilaine da Silva – Pregoeiro (a).
...............................................................................................................................................................................................................................

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP

mailto:fenixconstrucoes2@gmail.com
http://www.bll.org.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/
mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CATANDUVA Terça-feira, 15 de agosto de 2023 Ano XVIII | Edição nº 2383 | Página 21 de 92

Município de Catanduva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2023  –  OBJETO -  REGISTRO DE PREÇOS visando a  aquisição de concreto

betuminoso  usinado  a  quente  (CBUQ),  Faixa  “C”  padrão  DER,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ O
DIA 30/08/2023 ÀS 08:30 HORAS. DATA E HORA DO PREGÃO: DIA 30/08/2023 ÀS 09:00 HORAS LOCAL:
https://bllcompras.com “Acesso Identificado”. O edital completo encontra-se disponível: Bolsa de Licitações e Leilões
d o  B r a s i l  ( w w w . b l l . o r g . b r ) ;  e  s i t e  d o  M u n i c í p i o  w w w . c a t a n d u v a . s p . g o v . b r  –  l i n k :
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/.  Informações:  Prefeitura  do  Município  de  Catanduva  –
Divisão de Licitações e Contratos – 5º Andar, sito à Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 – Centro – Catanduva-SP ou,
através do e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br. Catanduva, 14/08/2023. Ozório Ap. Morais – Pregoeiro.
...............................................................................................................................................................................................................................

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 05/2023 – OBJETO - PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO DE BOXES
LOCALIZADOS  NO  TERMINAL  RODOVIÁRIO  “JOÃO  CAPARROZ”,  conforme  especificações  constantes  no
presente edital. Encerramento, entrega e abertura das propostas: DIA 15/09/2023 ÀS 09:00 HORAS. O edital
completo encontra-se disponível: no site do Município www.catanduva.sp.gov.br – portal de transparência – link:
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/.  Informações:  Prefeitura  do  Município  de  Catanduva  –
Seção de Licitação – 2º Andar, sito à Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 – Centro – Catanduva-SP ou, através do e-
mail:  licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br.  Catanduva,  15/08/2023.  Ozório  A.  Morais  –  Presidente  da  Comissão
Julgadora de Licitação
...............................................................................................................................................................................................................................

Convocação
Convocação

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE CONVOCAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 143/2023 – Constitui objeto do presente pregão o
Registro de Preços para mão de obra especializada em reparos de veículos pesados(Caminhões e Ônibus) da frota
de  veículos  da  municipalidade,  através  de  oficina  especializada,  com  fornecimento  de  ferramental  apropriado,  de
acordo com a necessidade, atendendo a todas as secretarias da municipalidade, conforme especificações no edital

Considerando  que  empresa  licitante  foi  desclassificada/inabilitada,  pelos  motivos  constantes  no  licitações-e  do
Banco do Brasil, convoque-se a empresa próxima classificada no item, conforme segue:

ITEM: 01 – PEDRO MONTELEONE VEÍCULOS E MOTORES LTDA -PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE R$
4.100.000,00, QUE FOI O SEU ÚLTIMO LANCE NO PREGÃO OU OUTRO VALOR MENOR.

Fica, portanto, a empresa NOTIFICADA quanto ao exposto acima e que apresente:
1 – PROPOSTA ATUALIZADA  deverá ser elaborada conforme especificações constantes no Anexo III  do edital;

e x c l u s i v a m e n t e  v i a  e - m a i l ,  a t r a v é s  d o s  s e g u i n t e s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s :
l icitacao.edital@catanduva.sp.gov.br/pmcatanduva.l icitacao@gmail.com ;

· Prazo de até 02 (dois) dias úteis, OU SEJA, DO DIA 15/08/2023 ATÉ O DIA 17/08/2023, nos termos do
item IX do edital. Lourival Formis Junior - Pregoeiro.
...............................................................................................................................................................................................................................

http://www.bll.org.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/
mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br
http://www.catanduva.sp.gov.br/
http://www.catanduva.sp.gov.br/financas/portal-transparencia/
mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br
mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br/pmcatanduva.licitacao@gmail.com
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA  

CNPJ :45.122.603/0001-02  

 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO E RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Número da Cotação: 08014/23 

 

  
Considerando o valor estimado de, R$ 1.978,48, e demais documentos que guarnecem 
o presente, AUTORIZO e desde já RATIFICO a formalização de ajuste com a empresa: 
ENERGTEC - COMERCIO DE PRODUTOS E SERVICOS ELETRIC CNPJ: 
23.631.577/0001-05. 
 
Visando à PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA MANUTENÇÃO DE 01 AMASSADEIRA 
ESPIRAL DA COZINHA PILOTO – INCLUINDO A PEÇA com fulcro no art. 75, inciso II 
da Lei Federal de Licitações Nº14.133/21. 
 
Encaminho o presente, ao Setor de Compras para que se proceda à publicação do 
objeto supramencionado, com a condição de sua eficácia, e, em trânsito direto à 
Secretaria de Finanças para empenho e demais formalidades nos termos da lei. 

 

 

 
 

CATANDUVA, ______________________ 
 
 
 
 

PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA 
 

Prefeito do Município de Catanduva 

 

 

 

Fiorilli S/C Software 
Ltda. 

 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação

Departamento de Compras

Departamento de Compras

Dispensas

Dispensas
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C O M U N I C AD O  

 

Considerando o disposto no art. 158, inciso I, da Constituição da República, o qual estabelece que 

pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;  

 

Considerando o disposto nos artigos 36 a 65 e no art. 933, todos do Regulamento do Imposto sobre 

a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado pelo Decreto Federal nº 9.580, de 22 de 

novembro de 2018; 

 

Considerando o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 e suas 

alterações, 

 

A Secretaria Municipal de Finanças de Catanduva informa que será retido na fonte o Imposto de 

Renda – IR incidente sobre os pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil, quando aplicável, em 

cumprimento à IN RFB nº. 1.234/2012, alterada pela IN RFB nº. 2.145/2023. 

 

Quando a cobrança for efetuada por meio de fatura ou boleto bancário com código de barras, estes 

devem ser emitidos no valor líquido da prestação do serviço ou da aquisição de bens, com o devido 

destaque da retenção do IR, quando aplicável. 

 

Os documentos fiscais referentes à prestação de serviço ou aquisição de bens, devem ser emitidos 

com o devido destaque da retenção do IR, quando aplicável. 

 

As hipóteses em que não haverá retenção de IR na fonte estão descritas no Art. 4º da IN RFB nº. 

1.234/2012. Caso o fornecedor de bens e/ou serviços enquadre-se nos incisos III, IV e XI do Art. 4º, 

deverá destacar a informação na Nota Fiscal/Fatura, sob pena da retenção do IR ser efetuada sobre 

o valor total do documento fiscal, conforme disposto no Art. 2º § 3º da IN RFB nº. 1.234/2012 

 

Não haverá retenção na fonte das contribuições referentes ao PIS, a COFINS e a CSLL por não 

haver convênio firmado entre o Município de Catanduva e a Receita Federal do Brasil, conforme 

dispõe o art. 1º da IN SRF nº475/2004. 

 

Ficarão ISENTAS as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI. Porém, as notas fiscais 

deverão vir identificadas para não haver a retenção no pagamento para esses fornecedores. 

 

O Anexo I da IN RFB nº. 1.234/2012, contém as alíquotas que devem ser aplicadas - IR (02), 

conforme o caso, no fornecimento de bens e prestação de serviços a Prefeitura Municipal de 

Catanduva. 

 

 

WELLINGTON CRISTIAN VANALI 
Secretário Municipal de Finanças 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS
Secretaria de Finanças

Atos Administrativos

Atos Administrativos

Comunicados

Comunicados
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NORMAS

Visão Multivigente 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

(Publicado(a) no DOU de 12/01/2012, seção 1, página 22)  

Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados
pelos órgãos da administração pública federal direta,
autarquias e fundações federais, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas que
menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens
e serviços.

Dispõe sobre a retenção de tributos incidentes sobre
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento
de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da
administração pública federal direta, autarquias, fundações,
empresas públicas federais, sociedades de economia mista e
demais entidades que menciona, e pelos órgãos da
administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações.

(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

Histórico de alterações

(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)
(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)
(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552, de 02 de março de 2015)

(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1636, de 06 de maio de 2016)
(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016)
(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)

(Alterado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista
o disposto no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27
de dezembro de 1996, e nos arts. 34 e 35 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 39
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no art. 3º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, no art.
74 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e no inciso III do § 1º do art. 4º do Decreto nº
5.297, de 6 de dezembro de 2004, resolve:

Art. 1º A retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração
pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444898
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=61554
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=73664
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=78033
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=126433
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582
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mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de
bens e serviços, obedecerá o disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 1º A retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública federal
direta, autarquias, fundações, empresas públicas federais, sociedades de economia mista e demais
entidades das quais a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social sujeito a
voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução
orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
(Siafi), obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa. (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

CAPÍTULO I

DA OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO DOS TRIBUTOS

Art. 2º Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR),
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os pagamentos que efetuarem
às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras,
os seguintes órgãos e entidades da administração pública federal:

Art. 2º Os órgãos e entidades a que se refere o art. 1º ficam obrigados a efetuar a
retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o
PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de
bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. (Redação dada pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

I - os órgãos da administração pública federal direta;   (Revogado(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

II - as autarquias;   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de
junho de 2023)

III -as fundações federais;   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26
de junho de 2023)

IV - as empresas públicas;   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de
26 de junho de 2023)

V - as sociedades de economia mista; e   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB
nº 2145, de 26 de junho de 2023)

VI - as demais entidades em que a União, direta ou indiretamente detenha a maioria do
capital social sujeito a voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a
registrar sua execução orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira
do Governo Federal (Siafi).   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho
de 2023)

§ 1º A retenção efetuada na forma deste artigo dispensa, em relação aos pagamentos
efetuados, as demais retenções previstas na legislação do IR.

§ 2º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para
entrega futura.

§ 3º No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por
isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou mais contribuições de que trata este
artigo, na forma da legislação em vigor, a retenção dar-se-á mediante a aplicação das alíquotas
previstas no art. 3º, correspondente ao IR ou às contribuições não alcançadas pela isenção, não
incidência ou pela alíquota zero.

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444880
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444881
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444899
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§ 4º Na hipótese do § 3º, o recolhimento será efetuado mediante a utilização dos códigos
de que trata o art. 36.

§ 5º Para fins do § 3º, as pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou
alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal,
sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

§ 6º Para fins desta Instrução Normativa, a pessoa jurídica fornecedora do bem ou
prestadora do serviço deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem
retidos na operação.

§ 7º Para fins desta Instrução Normativa considera-se:

I - serviços prestados com emprego de materiais, os serviços cuja prestação envolva o
fornecimento pelo contratado de materiais, desde que tais materiais estejam discriminados no
contrato ou em planilhas à parte integrante do contrato, e na nota fiscal ou fatura de prestação de
serviços;

II - construção por empreitada com emprego de materiais, a contratação por empreitada
de construção civil, na modalidade total, fornecendo o empreiteiro todos os materiais indispensáveis
à sua execução, sendo tais materiais incorporados à obra.

§ 8º Excetua-se do disposto no inciso I do § 7º os serviços hospitalares, de que trata o art.
30, e os serviços médicos referidos no art. 31.

§ 9º Para efeito do inciso II do § 7º, não serão considerados como materiais incorporados
à obra os instrumentos de trabalho utilizados e os materiais consumidos na execução da obra.

§ 10. Em caso de pagamentos com glosa de valores constantes da nota fiscal, sem
emissão de nova nota fiscal, a retenção deverá incidir sobre o valor original da nota.

§ 11. Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por atraso no
pagamento, a retenção deverá incidir sobre o valor da nota fiscal incluídos os acréscimos.

Art. 2º-A. Os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam obrigados a efetuar a retenção, na
fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

§ 1º Aplica-se aos órgãos e entidades a que se refere o caput, quando cabível, o disposto
nos §§ 1º, 2º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 11 do art. 2º.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145,
de 26 de junho de 2023)

§ 2º No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por
isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto sobre a renda, na forma da legislação em vigor,
a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota a que se refere o art. 3º-A, que
incidirá sobre os valores não abrangidos pela isenção, não incidência ou alíquota zero.   (Incluído(a)
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

§ 3º Para fins do disposto no § 2º a pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do
serviço amparado pela isenção, não incidência ou alíquota zero deve informar o enquadramento
legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda
ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do
bem ou serviço.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

CAPÍTULO II

DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS

Art. 3º A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor a ser pago, o percentual
constante da coluna 06 do Anexo I a esta Instrução Normativa, que corresponde à soma das
alíquotas das contribuições devidas e da alíquota do IR, determinada mediante a aplicação de 15%

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444883
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444884
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444885
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444886
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(quinze por cento) sobre a base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de
dezembro de 1995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.

§ 1º O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do
bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato.

§ 2º Sem prejuízo do estabelecido no § 7º do art. 2º, caso o pagamento se refira a
contratos distintos celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou de
serviços prestados com percentuais diferenciados, aplicar-se-á o percentual correspondente a cada
fornecimento contratado.

§ 3º O valor da CSLL, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de
1% (um por cento) sobre o montante a ser pago.

§ 4º Os valores da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep a serem retidos serão
determinados, aplicando-se, sobre o montante a ser pago, respectivamente as alíquotas de 3% (três
por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), exceto nas situações especificadas no
art. 5º; no § 2º do art. 19; no parágrafo único do art. 20; nos §§ 1º e 2º do art. 21 e nos §§ 1º e 2º do
art. 22.

§ 5º As alíquotas de que trata o § 4º aplicam-se, inclusive, nas hipóteses em que as
receitas decorrentes do fornecimento de bens ou da prestação do serviço estejam sujeitas ao regime
de apuração da não cumulatividade da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep ou à tributação a
alíquotas diferenciadas.

§ 6º Fica dispensada a retenção de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais), exceto na
hipótese de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) eletrônico efetuado por meio do
Siafi.

§ 7º Ocorrendo a hipótese do § 2º, os valores retidos correspondentes a cada percentual
serão recolhidos em Darf distintos.

Art. 3º-A. A retenção a que se refere o art. 2º-A será efetuada mediante aplicação, sobre o
valor a ser pago pelo fornecimento do bem ou prestação do serviço, da alíquota informada na coluna
02-IR do Anexo I, determinada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento) sobre
a base de cálculo determinada na forma estabelecida pelo art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995,
conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

§ 1º O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do
bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato.   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 2º, caso o pagamento se refira a contratos distintos
celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, com
percentuais diferenciados, será aplicado o percentual correspondente ao bem adquirido ou serviço
contratado.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

CAPÍTULO III

DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO

Art. 4º Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições de que trata
esta Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a:

I - templos de qualquer culto;

II - partidos políticos;

III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o
art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações
civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;
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V - sindicatos, federações e confederações de empregados;

VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei;

VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas;

VIII - fundações de direito privado e a fundações públicas instituídas ou mantidas pelo
Poder Público;

IX - condomínios edilícios;

X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de
Cooperativas previstas no caput e no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;

XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em
relação às suas receitas próprias;

XII - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas;

XIII - Itaipu binacional;

XIV - empresas estrangeiras de transportes marítimos, aéreos e terrestres, relativos ao
transporte internacional de cargas ou passageiros, nos termos do disposto no art. 176 do Decreto nº
3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), e no inciso V do
art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001;

XV - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal,
Estadual ou Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os termos dos §§ 2º
e 3º do art. 150 da Constituição Federal;

XVI - no caso das entidades previstas no art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de
2003, a título de adiantamentos efetuados a empregados para despesas miúdas de pronto
pagamento, até o limite de 5 (cinco) salários mínimos;

XVII - título de prestações relativas à aquisição de bem financiado por instituição
financeira;

XVIII - entidades fechadas de previdência complementar, nos termos do art. 32 da Lei nº
10.637, de 30 de dezembro de 2002;

XIX - título de aquisição de petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de
petróleo, querosene de aviação, demais derivados de petróleo, gás natural, álcool, biodiesel e
demais biocombustíveis efetuados pelas pessoas jurídicas dispostas nos incisos IV a VI do caput do
art. 2º, conforme disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; e

XIX - título de aquisição de petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de
petróleo, querosene de aviação, demais derivados de petróleo, gás natural, álcool, biodiesel e
demais biocombustíveis efetuados pelas pessoas jurídicas dispostas nos incisos IV a VI do caput do
art. 2º, conforme disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; (Redação dada
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide Instrução Normativa
RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)

XX - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores.

XX - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores; e
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)   (Vide
Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)

XXI - título de suprimentos de fundos de que tratam os arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872,
de 23 de dezembro de 1986.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de
janeiro de 2012)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)

XXII - título de Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública cobrada nas faturas de
consumo de energia elétrica emitidas por distribuidoras de energia elétrica com base em convênios
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firmados com os Municípios ou com o Distrito Federal.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Parágrafo único. A dispensa da retenção em relação às entidades previstas nos incisos III
e IV do caput é restrita aos resultados relacionados com as finalidades essenciais das referidas
entidades, não se aplicando ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com a exploração
de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, em que
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 1º. A imunidade ou a isenção das entidades previstas nos incisos III e IV é restrita aos
serviços para os quais tenham sido instituídas, observado o disposto nos arts. 12 e 15 da Lei nº
9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07
de outubro de 2016)

§ 2º. A condição de imunidade e isenção de que trata o §1º será declarada pela entidade
nos anexos II e III.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de
2016)

Art. 5º Não será devida a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins,
cabendo, nessa hipótese, a retenção do IR e da CSLL:

I - utilizando-se o código de arrecadação 8767, nos pagamentos efetuados:

a) a título de transporte internacional de cargas efetuados por empresas nacionais,
conforme disposto no inciso V do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001;

b) aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação,
modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro
Especial Brasileiro (REB), instituído pelo art. 11 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, conforme
disposto no inciso VI do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001;

c) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, conforme disposto nos
incisos III, V e VI do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004:

1. de produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados
na posição 04.07, todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi);

2. de semens e embriões da posição 05.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM);
e

3. de livros, conforme disposto no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003;

d) pela aquisição a varejo, na forma do art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de
2005, e do Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, dos seguintes produtos:

1. de unidades de processamento digital classificada no código 8471.50.10 da Tipi,
acompanhadas de teclado (unidade de entrada) classificado no código 8471.60.52, e de mouse
(unidade de entrada) classificado no código 8471.60.53, até o valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem
reais), no caso do conjunto completo, e até o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), somente para a
unidade de processamento;

2. de máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de peso
inferior a 3,5Kg (três quilos e meio), com tela (écran) de área superior a 140cm2 (cento e quarenta
centímetros quadrados), classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da Tipi,
até o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); e

3. de máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma de
sistemas, do código 8471.49 da Tipi, até o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), contendo
exclusivamente uma unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10; um
monitor (unidade de saída por vídeo) classificado no código 8471.60.7; um teclado (unidade de
entrada) classificado no código 8471.60.52; e um mouse (unidade de entrada) classificado no código
8471.60.53 da Tipi;
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e) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos IV
e X do art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004, e os arts. 6º, 6º-A e 6º-B do Decreto nº 5.171, de 6 de
agosto de 2004:

1. de aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, ferramentais,
componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, equipamentos,
serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, modernização,
reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, componentes,
ferramentais e equipamentos; e

2. de materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao
emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações
registradas ou pré-registradas no REB;

f) pela aquisição de veículos e embarcações destinados ao transporte escolar para a
educação básica nas redes estadual, municipal e distrital, quando adquiridos pela União, pelos
Estados, pelos Municípios e pelo Distrito Federal, na forma dos incisos VIII e IX do art 28 da Lei nº
10.865, de 2004, e do Decreto nº 6.644, de 18 de novembro de 2008, a seguir:

1. veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) a 44
(quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 da
Tipi; e

2. embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas,
classificadas no código 8901.90.00 da Tipi;

g) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos XI,
XII e XIV do art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004:

1. de veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas partes,
produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30t (trinta toneladas), classificados na posição
8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança pública
brasileiros, quando adquiridos por órgãos e por entidades da administração pública direta, na forma
a ser estabelecida em regulamento;

2. de material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tipi,
além de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-primas a
serem empregados na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e conversão; e

3. de produtos classificados na posição 87.13 da NCM;

h) pela aquisição dos produtos a que se refere o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho
de 2004, e o art. 1º do Decreto nº 5.630, de 22 de dezembro de 2005, a seguir:

1. sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o disposto
na Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados em sua
produção;

2. corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da NCM;

3. feijões comuns (Phaseolus vulgaris), classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29
e 0713.33.99 da NCM, arroz descascado (arroz “cargo” ou castanho), classificado no código 1006.20
da NCM, arroz semibranqueado ou branqueado, mesmo polido ou brunido (glaceado), classificado
no código 1006.30 da NCM e farinhas classificadas no código 1106.20 da NCM;

4. inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio,
classificados no código 3002.90.99 da NCM;

5. vacinas para medicina veterinária classificadas no Código 3002.30 da NCM;

6. farinha, grumos e sêmolas, grãos de milho, esmagados ou em flocos, classificados,
respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da Tipi;

7. pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da Tipi;
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8. leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, destinado ao
consumo humano;

9. leite em pó, integral ou desnatado, destinado ao consumo humano;

10. leite em pó semidesnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas
infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou
utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano;

11. queijos tipo mozarela, minas, prato, coalho, ricota, requeijão, provolone, parmesão e
queijo fresco não maturado;

12. soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos destinados ao
consumo humano;

13. farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi, adquirida até 31 de
dezembro de 2011;

14. trigo classificado na posição 10.01 da Tipi, adquirido até 31 de dezembro de 2011;

15. pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum classificados,
respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi, adquiridos até 31 de
dezembro de 2011; e

16. massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi, adquiridas até 30 de junho
de 2012;

i) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no art. 58-B
e 58-V da Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 21 do Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008, dos
produtos classificados nos seguintes códigos e posições da Tipi:

1. nos códigos 21.06.90.10 Ex 02;

2. nas posições 22.01, 22.02, exclusivamente em relação aos produtos: água e
refrigerantes, refrescos, cerveja sem álcool, repositores hidroeletrolíticos e compostos líquidos
prontos para o consumo, que contenham como ingrediente principal inositol, glucoronolactona,
taurina ou cafeína, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 22.02.90.00; e

3. na posição 22.03, todos da Tipi;

j) pela aquisição no mercado interno, conforme disposto no § 11 do art. 8º da Lei nº
10.865, de 2004, e no Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008, dos produtos classificados:

1. no Capítulo 29 da NCM, relacionados no Anexo I ao Decreto nº 6.426, de 2008; e

2. nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 da NCM, relacionados no Anexo III ao
Decreto. nº 6.426, de 2008, destinados ao uso em hospitais e campanhas de saúde realizadas pelo
poder público;

k) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no § 2º do
art. 3º e no parágrafo único do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, dos seguintes
produtos:

1. de máquinas e veículos, exclusivamente autopropulsados, classificados nos códigos
84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, e dos demais
produtos classificados nos códigos 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, de que trata o caput do art. 1º
da Lei nº 10.485, de 2002, exceto quando adquiridos de empresa comercial atacadista adquirente
dos produtos resultantes da industrialização por encomenda, a que se refere o § 5º do art. 17 da
Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001;

2. dos produtos relacionados nos Anexos I e II à Lei nº 10.485, de 2002, tratados no seu
art. 3º; e

3. dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13
(câmaras de ar de borracha) da Tipi de que trata o art. 5º da Lei nº 10.485, de 2002, pela aquisição
de outros produtos ou serviços não listados nas alíneas de “a” a “j” que vierem a ser amparados com



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CATANDUVA Terça-feira, 15 de agosto de 2023 Ano XVIII | Edição nº 2383 | Página 32 de 92

Município de Catanduva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

06/07/2023, 13:41 IN RFB  Nº 1234  -  2012

normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imprimir.action?visao=anotado&idAto=37200&tamHA=218 9/32

isenção, não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado
o disposto no § 5º do art. 2º;

II - utilizando-se o código de arrecadação 8850, nos pagamentos efetuados a título de
transporte internacional de passageiros efetuados por empresas nacionais.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, em relação aos pagamentos efetuados
pelos órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e dos municípios,
inclusive suas autarquias e fundações, apenas à retenção do imposto sobre a renda.   (Incluído(a)
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

Art. 5º-A A retenção da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep não será exigida nos
pagamentos efetuados às cooperativas de rádiotaxi, bem como àquelas cujos cooperados se
dediquem a serviços relacionados a atividades culturais, de música, de cinema, de letras, de artes
cênicas (teatro, dança, circo) e de artes plásticas, sobre as importâncias relativas aos serviços
pessoais prestados por seus cooperados pessoas físicas, em nome da cooperativa, sem prejuízo de
as cooperativas informarem na nota ou documento fiscal, o dispositivo legal que as ampare da
dispensa, na forma do § 3º do art. 6º.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

§ 1º A dispensa de retenção prevista no caput se dará sem prejuízo da retenção do IR na
fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos
serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento
será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato
gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de
Cooperativas de Trabalho.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

§ 2º O disposto no caput aplica-se às demais cooperativas de serviços que declararem
em em suas notas fiscais o dispositivo legal que as autoriza a excluir da base de cálculo da
contribuição para PIS/Pasep e Cofins os valores repassados aos associados, pessoas físicas,
decorrentes de serviços por eles prestados em nome da cooperativa.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 3º Para fins do disposto no caput, as cooperativas deverão discriminar, em suas faturas,
as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados à pessoa jurídica por seus associados das
importâncias que corresponderem a outros custos ou despesas.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Art. 6º Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do art. 4º a pessoa jurídica deverá
apresentar, a cada pagamento, ao órgão ou à entidade declaração, na forma dos Anexos II, III e IV a
esta Instrução Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante
legal.

Art. 6º Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do caput do art. 4º, a pessoa jurídica
deverá, no ato da assinatura do contrato, apresentar ao órgão ou à entidade declaração de acordo
com os modelos constantes dos Anexos II, III ou IV desta Instrução Normativa, conforme o caso, em
2 (duas) vias, assinada pelo seu representante legal. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Parágrafo único. Na hipótese das declarações de que trata o caput, o órgão ou a entidade
responsável pela retenção arquivará a 1ª (primeira) via da declaração, em ordem alfabética, que
ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser
devolvida ao interessado como recibo.   (Renumerado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540,
de 05 de janeiro de 2015)

§ 1º O órgão ou a entidade responsável pela retenção anexará a 1ª (primeira) via da
declaração de que trata o caput ao processo ou à documentação que deu origem ao pagamento,
para fins de comprovação à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda)
via ser devolvida ao interessado como recibo.
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§ 2º No caso de pagamento decorrente de contratos de prestação de serviços
continuados, a declaração a que se refere o caput deverá ser anexada ao processo ou à
documentação que deu origem ao 1º (primeiro) pagamento do contrato, sem prejuízo de o
declarante informar, imediatamente, ao órgão ou à entidade contratante, qualquer alteração na
situação declarada nos Anexos de que trata o caput.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB
nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 3º A declaração de que trata o caput poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a
utilização de certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela fonte pagadora conste a assinatura
digital do representante legal e respectiva data da assinatura.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 4º Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte pagadora poderá verificar
a permanência do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples Nacional
e anexar cópia da consulta ao contrato ou documentação que deu origem ao pagamento, sem
prejuízo do contratado informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua
permanência no Simples Nacional.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 5º A exigência prevista no caput e no §4º aplica-se no caso de prorrogação do contrato
ou a cada novo contrato, ainda que nas mesmas condições do anterior.   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 6º Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 4º, as entidades beneficentes de
assistência social previstas nos incisos III e IV do caput do art. 4º que atuam nas áreas da saúde, da
educação e da assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração de que trata o
caput, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), expedido pelos
Ministérios das respectivas áreas de atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 7º Para fins do disposto no § 6º não serão aceitos comprovantes de protocolos de
requerimentos de concessão da certificação e de renovação junto aos Ministérios da Saúde, da
Educação ou do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 7º Para fins do disposto no § 6º, não serão aceitos comprovantes de requerimentos:
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552, de 02 de março de 2015)

I - de concessão da certificação; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1552,
de 02 de março de 2015)

II - de renovação da certificação protocolados fora do prazo legal ou com certificação
anterior tornada sem efeito por qualquer motivo.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº
1552, de 02 de março de 2015)

§ 8º No caso de não apresentação do Cebas, na forma prevista no § 6º, o órgão ou a
entidade pagadora obriga-se a efetuar a retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do
documento fiscal ou fatura apresentada pela entidade no percentual de 9,45% (nove inteiros e
quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços)
do Anexo I desta Instrução Normativa.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

CAPÍTULO IV
DO PRAZO DE RECOLHIMENTO

Art. 7º Os valores retidos deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional, mediante Darf:

Art. 7º Os valores retidos na forma estabelecida por esta Instrução Normativa deverão ser
recolhidos ao Tesouro Nacional, mediante Darf, até o dia 20 (vinte) do mês subsequente àquele em
que tiver sido efetuado o pagamento à pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço,
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ou até o dia útil imediatamente anterior ao dia 20 (vinte). (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro
de 2022)

§ 1º O recolhimento a que se refere o caput deve ser feito:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04
de outubro de 2022)

I - pelo órgão da administração pública federal direta, autarquia ou fundação federal que
efetuar a retenção; ou   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de
2022)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)

II - pelo estabelecimento matriz da empresa pública, sociedade de economia mista ou
entidade a que se refere o inciso III do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, de forma centralizada.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)   (Vide Instrução
Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)

§ 2º O montante a ser recolhido nos termos do caput deverá ser apurado até o último dia
do mês anterior.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)  
(Vide Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)

I - pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais
que efetuarem a retenção, até o 3º (terceiro) dia útil da semana subsequente àquela em que tiver
ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço; e  
(Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)   (Vide Instrução
Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de 2022)

II - pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a
União, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social sujeito a voto, e que recebam
recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e
financeira no Siafi, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o
último dia útil da quinzena subsequente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à
pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço.

II - pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a
União, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social sujeito a voto, e que recebam
recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e
financeira no Siafi, de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o
último dia útil do segundo decêndio do mês subseqüente àquele mês em que tiver ocorrido o
pagamento à pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço.   (Redação dada pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016)   (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016)   (Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB
nº 2108, de 04 de outubro de 2022)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 2108, de 04 de outubro de
2022)

Art. 7º-A. O imposto sobre a renda retido na forma estabelecida pelo art. 2º-A deverá ser
recolhido, pelo órgão ou entidade que efetuar a retenção, à conta do respectivo ente federativo,
observado o disposto no art. 7º, quando cabível, e a legislação própria.   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023)

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 8º Aplicam-se, subsidiariamente, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep,
as penalidades e demais acréscimos previstos na legislação do IR, nas hipóteses de não retenção,
falta de recolhimento, recolhimento após o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa
moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata.

CAPÍTULO VI
DO TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS
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Art. 9º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos,
pelo contribuinte que sofreu a retenção, do valor do imposto e das contribuições de mesma espécie
devidos, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção.

Art. 9º O valor do imposto e das contribuições sociais retidos será considerado como
antecipação do que for devido pelo contribuinte em relação ao mesmo imposto e às mesmas
contribuições e poderá ser compensado ou deduzido pelo contribuinte que sofreu a retenção,
observando-se as seguintes regras: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

I - o valor retido relativo ao IR somente poderá ser deduzido do valor do imposto apurado
no próprio mês da retenção;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

II - na hipótese em que o valor do IR retido na fonte seja superior ao devido, a diferença
poderá ser compensada com o imposto mensal a pagar relativo aos meses subsequentes;  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

III - os valores retidos na fonte a título de CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins
somente poderão ser deduzidos com o que for devido em relação à mesma espécie de contribuição
e no mês de apuração a que se refere a retenção;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº
1540, de 05 de janeiro de 2015)

IV - os valores retidos na fonte a título de CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins
que excederem ao valor da respectiva contribuição a pagar no mesmo mês de apuração, poderão
ser restituídos ou compensados com débitos relativos a outros tributos administrados pela RFB;  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

V - a restituição de que trata o inciso IV do caput poderá ser requerida à RFB a partir do
mês subsequente ao mês de apuração da contribuição retida.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Parágrafo único. O valor a ser deduzido, correspondente ao IR e a cada espécie de
contribuição, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do
documento fiscal, da alíquota respectiva, constante das colunas 02, 03, 04 ou 05 do Anexo I a esta
Instrução Normativa.

Parágrafo único. O valor a ser deduzido, correspondente ao IR e a cada espécie de
contribuição, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do
documento fiscal, das alíquotas respectivas às retenções efetuadas. (Redação dada pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

CAPÍTULO VII
DAS OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO OU DE DÉBITO

Art. 10. Nos pagamentos correspondentes ao fornecimento de bens ou pela prestação de
serviços efetuados por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), pelos órgãos e
pelas entidades da administração pública federal, ou via cartões de crédito ou débito, a retenção
será efetuada pelo órgão ou pela entidade pagador sobre o total a ser pago à empresa fornecedora
do bem ou prestadora do serviço, devendo o pagamento com o cartão ser realizado pelo valor
líquido, depois de deduzidos os valores do imposto e das contribuições retidos, cabendo a
responsabilidade pelo recolhimento destes ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador
dos serviços.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às despesas efetuadas com
suprimentos de fundos de que tratam os arts. 45 a 47 do Decreto nº 93.872, de 1986, e aos
adiantamentos efetuados a empregados para despesas miúdas de pronto pagamento previsto no
inciso XVI do art. 4º.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de
2012)   (Vide Instrução Normativa RFB nº 1244, de 30 de janeiro de 2012)

CAPÍTULO VIII
DOS DOCUMENTOS DE COBRANÇAS QUE CONTENHAM CÓDIGO DE BARRA
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Art. 11. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros
documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, de que trata o art. 3º, que contenham código de
barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os
valores do IR e das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser
efetuado pelo valor líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo
recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito.

CAPÍTULO IX
DAS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS

Seção I
Das Agências de Viagens e Turismo

Art. 12. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e
rodoviárias, despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, efetuados
por intermédio de agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a cada empresa
prestadora do serviço e, quando for o caso, à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária
(Infraero).

Art. 12. Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e
rodoviárias, despesas de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, efetuados
por intermédio de agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a cada empresa
prestadora do serviço e, quando for o caso, do operador aeroportuário, sobre o valor referente à
tarifa de embarque, e da agência de viagem, sobre os valores cobrados a título de comissão pela
intermediação da comercialização do bilhete de passagem ou pela prestação do serviço de
agenciamento de viagens na venda de passagens aos órgãos e entidades públicas. (Redação dada
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 1º A agência de viagens apresentará documento de cobrança à unidade pagadora, do
qual deverão constar:

§1º Para fins do disposto no caput, a agência de viagem apresentará documento de
cobrança ao órgão ou à entidade observando-se o seguinte: (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da
empresa prestadora do serviço;

I - apresentará fatura e nota fiscal em seu nome somente em relação ao valor cobrado
pela intermediação da comercialização do bilhete de passagem ou pela prestação do serviço de
agenciamento de viagens na venda de passagens aos órgãos e entidades públicas, os quais se
sujeitam à retenção de que trata o art. 3º; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540,
de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de venda de passagens:

II - apresentará à contratante faturas de sua emissão, separadas por prestador do serviço,
das quais deverão constar: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

a) o número e o valor do bilhete, excluídos a taxa de embarque, o pedágio e o seguro;

a) o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da
empresa prestadora do serviço e o número e valor da nota fiscal, no caso de despesas de
hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins; (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

b) o número de inscrição no CNPJ da Infraero e, em destaque, o valor da taxa de
embarque; e

b) o nome e o número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e o
número e valor do bilhete de passagem aérea ou rodoviária emitido pela empresa transportadora,
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excluídos a tarifa de embarque, o pedágio e o seguro, no caso de venda de passagens; (Redação
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

c) o número de inscrição no CNPJ do operador aeroportuário e, em destaque, o valor da
tarifa de embarque; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de
2015)

d) o nome do usuário do serviço, que deverá ser identificado nas situações previstas nas
alíneas “a” e”b”.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

III - o nome do usuário do serviço.   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº
1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 2º A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e,
quando for o caso, da Infraero poderá ser efetuada em documento distinto do documento de
cobrança.

§ 2º A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e,
quando for o caso, do operador aeroportuário, poderá ser efetuada em documento distinto do
documento de cobrança. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

§ 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, os dados a que
se referem os incisos I a III do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente ao 1º
(primeiro) bilhete listado.

§ 3º No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, o número de
inscrição no CNPJ poderá ser indicado apenas na linha correspondente ao 1º (primeiro) bilhete
listado. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 4º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pelas empresas
prestadoras do serviço e, quando for o caso, pela Infraero, na forma do art. 9º, na proporção de suas
receitas, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de
cada um desses beneficiários.

§ 4º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pelas empresas
prestadoras dos serviços e, quando for o caso, pelo operador aeroportuário, na forma prevista no art.
9º, devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada
um desses beneficiários. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

§ 5º Como forma de comprovação da retenção de que trata este artigo, o órgão ou a
entidade que efetuar o pagamento deverá fornecer, por ocasião do pagamento, à agência de
viagem, cópia do Darf ou de qualquer outro documento que comprove que as retenções foram
efetuadas em nome das empresas prestadoras do serviço.

§ 6º Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às empresas
prestadoras dos serviços de transporte o valor líquido recebido, já deduzido das retenções efetuadas
em nome destas e da Infraero, acompanhado do comprovante referido no § 5º.

§ 6º Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às empresas
prestadoras dos serviços listados nas alíneas “a” e “b” do inciso II do § 1º o valor líquido recebido, já
deduzido das retenções efetuadas em nome destas e do operador aeroportuário, acompanhado do
comprovante referido no § 5º. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 7º As empresas de transporte aéreo repassarão à Infraero o valor referente à taxa de
embarque recebido das empresas de turismo, já deduzido das retenções efetuadas em nome
destas, acompanhado do comprovante de retenção referido no § 5º.

§ 7º As empresas de transporte aéreo repassarão ao operador aeroportuário o valor
referente à tarifa de embarque recebido das empresas de turismo, já deduzido das retenções
efetuadas em nome deste, acompanhado do comprovante de retenção referido no § 5º. (Redação
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)
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§ 8º As empresas de transporte aéreo e a Infraero deverão considerar como receita o
valor bruto, ou seja, o valor líquido recebido mais as retenções efetuadas.

§ 8º As empresas prestadoras dos serviços de que trata o § 6º e o operador aeroportuário
deverão considerar como receita o valor líquido recebido mais as retenções efetuadas. (Redação
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 9º A dedução a que se refere o § 4º poderá ser efetuada pelas empresas que sofreram
a retenção, a partir do mês seguinte ao da contabilização dos fatos referidos nos §§ 6º e 7º.  
(Revogado(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 10. A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às aquisições
de passagens aéreas e rodoviárias é o valor bruto das passagens utilizadas, não sendo admitidas
deduções a qualquer título.

§ 10. A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às aquisições
de passagens aéreas e rodoviárias, é o valor bruto das passagens utilizadas, constantes do bilhete
emitido pelas agências de viagens, nominal ao servidor, e não poderá ser diferente do valor de
venda no balcão pelas empresas de transporte aéreo ou rodoviário, para o mesmo trecho e período,
não sendo admitidas às agências de viagens efetuarem deduções ou acréscimos a qualquer título.
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 11. O percentual de retenção a ser aplicado no pagamento da taxa de embarque
cobrada pela Infraero é de 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), correspondente ao
código de arrecadação 6175 - passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de
passageiros.

§ 11. O percentual de retenção a ser aplicado no pagamento da tarifa de embarque
cobrada pelo operador portuário é de 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento),
correspondente ao código de arrecadação 6175 - passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços
de transporte de passageiros. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 12. Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de
que trata o art. 3º, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal,
direta, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal - CPGF, no caso de
contratação direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 12. Até 31 de dezembro de 2017, fica dispensada a retenção dos tributos na fonte de
que trata o caput, sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos ou entidades da administração
pública federal, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), no caso
de contratação direta das companhias aéreas prestadoras de serviços de transporte aéreo.
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1636, de 06 de maio de 2016)

Seção II
Dos Seguros

Art. 13. Nos pagamentos de seguros, ainda que por intermédio de corretora, a retenção
será feita sobre o valor do prêmio que estiver sendo pago à seguradora, não deduzida qualquer
parcela correspondente à corretagem.

Parágrafo único. O direito à dedução, prevista no art. 9º, do imposto e das contribuições
retidos é da companhia seguradora, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção.

Seção III
Do Telefone

Art. 14. Nos pagamentos de contas de telefone, a retenção será efetuada sobre o valor
total a ser pago, devendo o valor retido ser deduzido pela companhia emissora da fatura, em nome
da qual será emitido o comprovante de retenção.
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Art. 15. No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de linhas
telefônicas, a retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à aquisição do direito de uso
ou ao aluguel de linhas telefônicas.

Seção IV
Da Propaganda e Da Publicidade

Art. 16. Nos pagamentos referentes a serviços de propaganda e publicidade a retenção
será efetuada em relação à agência de propaganda e publicidade e a cada uma das demais
pessoas jurídicas prestadoras do serviço, sobre o valor das respectivas notas fiscais.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a agência de propaganda deverá apresentar, ao
órgão ou à entidade, documento de cobrança, do qual deverão constar, no mínimo:

I - o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e

II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor.

§ 2º No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se refere
o inciso I do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal
listada.

§ 3º O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pela empresa
emitente da nota fiscal, na forma do art. 9º, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante
anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada empresa beneficiária.

§ 4º A retenção, na forma deste artigo, implica a dispensa da retenção do IR na fonte de
que trata o caput e o inciso II do art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985.

Seção V
Do Consórcio

Art. 17. No caso de pagamento a consórcio constituído para o fornecimento de bens e
serviços, inclusive a execução de obras e serviços de engenharia, a retenção deverá ser efetuada
em nome de cada empresa participante do consórcio, tendo por base o valor constante da
correspondente nota fiscal de emissão de cada uma das pessoas jurídicas consorciadas.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, a empresa líder deverá apresentar à unidade
pagadora os documentos de cobrança, acompanhados das respectivas notas fiscais,
correspondentes aos valores dos fornecimentos de bens ou serviços de cada empresa participante
do consórcio.

§ 2º No caso de pagamentos a consórcio formado entre empresas nacionais e
estrangeiras, aplica-se a retenção do art. 3º às empresas nacionais e a do art. 35 às consorciadas
estrangeiras, observadas as alíquotas aplicáveis à natureza dos bens ou serviços, conforme
legislação própria.

Seção VI
Da Refeição-Convênio, do Vale-Transporte e do Vale-Combustível

Art. 18. Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-
Transporte e Vale-Combustível, inclusive mediante créditos ou cartões eletrônicos, caso os
pagamentos sejam efetuados a intermediárias, a vinculadas ou não, à prestadora do serviço ou à
fornecedora de combustível, a base de cálculo corresponde ao valor da corretagem ou da comissão
cobrada pela pessoa jurídica intermediária.

Art. 18. Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-
Transporte e Vale-Combustível, inclusive mediante créditos ou cartões eletrônicos, caso os
pagamentos sejam efetuados a intermediárias, vinculadas ou não à prestadora do serviço ou à
fornecedora de combustível, a base de cálculo corresponderá ao valor da corretagem ou da
comissão cobrada pela pessoa jurídica intermediária. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)
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§ 1º Para fins do disposto no caput, o valor da corretagem ou comissão deverá ser
destacado na nota fiscal de serviços.

§ 2º Não havendo cobrança dos encargos mencionados no § 1º, a empresa intermediária
deverá fazer constar da nota fiscal a expressão “valor da corretagem ou comissão: zero”.

§ 3º Na inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º, a retenção será efetuada sobre o total a
pagar.

§ 4º Caso os tíquetes, vales ou créditos eletrônicos sejam de uso específico, tornando
possível, no momento do pagamento, a identificação da prestadora responsável pela execução do
serviço ou da fornecedora do combustível, a retenção será feita em nome da prestadora ou
fornecedora do combustível, sobre o valor correspondente ao serviço ou ao fornecimento do
combustível, conforme o caso, sem prejuízo da retenção sobre o valor da corretagem ou comissão,
se devida.

§ 5º Caso as vendas de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-
Transporte, Vale-Combustível ou créditos eletrônicos sejam efetuadas diretamente pela prestadora
do serviço ou pela fornecedora do combustível, a retenção será efetuada pelo valor total da compra
de tíquetes ou vales, no momento do pagamento.

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se a quaisquer outros serviços ou bens adquiridos sob
o sistema de tíquetes, vales ou créditos eletrônicos.

Seção VII
Dos Combustíveis, dos demais Derivados de Petróleo, do Álcool Hidratado e do Biodiesel

Art. 19. Nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta,
pelas autarquias e pelas fundações federais, relativos à aquisição de gasolina, inclusive gasolina de
aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação (QAV), diretamente de
refinarias de petróleo, demais produtores e de importadores será devida a retenção do IR, da CSLL,
da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, utilizando-se o código 9060.

§ 1º Será ainda devida a retenção do IR e das contribuições, utilizando-se o código 9060,
sobre o valor a ser pago referente à aquisição dos demais combustíveis derivados de petróleo ou de
gás natural, e dos demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de produtor, de importador, de
distribuidor ou de varejista.

§ 2º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas de
gasolina, exceto gasolina de aviação, de óleo diesel, de gás liquefeito de petróleo (GLP), de
derivados de petróleo ou de gás natural, e de querosene de aviação (QAV) será efetuada a retenção
do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins.

Art. 20. Nos pagamentos efetuados ao produtor, ao importador ou ao distribuidor,
correspondentes à aquisição de álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, será devida
a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, utilizando-se o código
9060.

Parágrafo único. Nos pagamentos efetuados aos comerciantes varejistas pela aquisição
de álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes, será efetuada a retenção do IR e
da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins.

Art. 21. Nos pagamentos efetuados ao produtor ou importador, correspondentes à
aquisição de biodiesel, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e
da Cofins, utilizando-se o código 9060.

§ 1º Nos pagamentos efetuados a produtor detentor do selo “Combustível Social”
concedido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, ou a agricultor familiar enquadrado no
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) pela aquisição de biodiesel
fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e
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nordeste e no semiárido, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739,
ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

§ 2º Nos pagamentos efetuados pela aquisição de biodiesel, a distribuidor ou a
comerciante varejista, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739,
ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

Seção VIII
Dos Produtos Farmacêuticos, de Perfumaria, de Toucador e de Higiene Pessoal

Art. 22. Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização,
à importação, à distribuição e à venda a varejo de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de
toucador ou de higiene pessoal, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o
PIS/Pasep e da Cofins, utilizando-se o código 6147.

§ 1º Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas pela
aquisição dos produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código
3003.90.56, na posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2,
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2, e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92,
3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00, e dos produtos de perfumaria, de toucador, ou de higiene
pessoal classificados nas posições 33.03 a 33.07, e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e
96.03.21.00, todos da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, será
efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8767, ficando dispensada a retenção
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

§ 2º Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas beneficiárias de regime especial de
utilização de crédito presumido da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previsto no art. 3º da
Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, que procedam à industrialização e à importação dos
produtos tributados na forma do inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, classificados na
posição 30.03, exceto no código 3003.90.56; nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1,
3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2; nos códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20,
3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00; e na posição 30.04, exceto no código
3004.90.46, da Tipi, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8767, ficando
dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

§ 3º Na hipótese do § 2º, a não emissão de notas fiscais distintas para os produtos que
gerem direito ao regime especial de utilização do crédito presumido, de que trata o inciso II do caput
e o § 1º do art. 90 da Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, sujeitará a
retenção do imposto e das contribuições mediante o código 6147.

Seção IX
Dos Bens Imóveis

Art. 23. Nos pagamentos efetuados na aquisição de bens imóveis serão observadas as
seguintes regras:

I - quando o vendedor for pessoa jurídica que exerce a atividade de compra e venda de
imóveis, ou quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência
complementar com fins lucrativos cabe a retenção prevista no art. 2º, sobre o total a ser pago;

II - se o imóvel adquirido pertencer ao ativo não circulante da empresa vendedora, cabe a
retenção tão somente do IR e da CSLL, de acordo com o estabelecido no inciso IV do § 2º do art. 3º
da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, no inciso VI do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.637, de
2002, e no inciso II do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.833, de 2003; ou

III - quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência
complementar sem fins lucrativos cabe a retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o
PIS/Pasep, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º.

Seção X
Das Cooperativas e das Associações de Profissionais ou Assemelhadas
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Subseção I
Das Disposições Gerais

Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas e às associações
profissionais ou assemelhadas, pelo fornecimento de bens ou serviços, serão observadas as
seguintes regras:

Art. 24. Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas, pelo fornecimento de
bens, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os valores correspondentes à CSLL, à
Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, respectivamente, às alíquotas de 1% (um por cento), 3%
(três por cento) e 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), perfazendo o percentual de 4,65%
(quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), utilizando-se o código de arrecadação
8863. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso das associações profissionais, serão retidos sobre o valor total do documento
fiscal os valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep,
respectivamente, as alíquotas de 1% (um por cento), de 3% (três por cento) e de 0,65% (sessenta e
cinco centésimos por cento), perfazendo o percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco
centésimos por cento), utilizando-se o código de arrecadação 8863; e   (Suprimido(a) - vide
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de cooperativas, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os
valores correspondentes à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, na forma estabelecida nos §§
3º e 4º do art. 2º.   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Parágrafo único. O disposto no inciso II não se aplica:

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às sociedades cooperativas de
consumo de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 1997, as quais estão sujeitas à retenção na forma
prevista no art. 3º. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de
2015)

I - às sociedades cooperativas de consumo, de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de
1997, as quais estão sujeitas à retenção na forma do art. 3º.   (Suprimido(a) - vide Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - às sociedades cooperativas que não obedecerem ao disposto na legislação específica,
relativamente aos atos cooperativos, cujos valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à
Contribuição para o PIS/Pasep deverão ser retidos sobre o valor total do documento fiscal, na forma
estabelecida no inciso I do caput.   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

Art. 25. Não serão retidos os valores correspondentes à Contribuição para o PIS/Pasep, à
Cofins e à CSLL nos pagamentos efetuados a sociedade cooperativa de produção, em relação aos
atos decorrentes da comercialização ou da industrialização de produtos de seus associados.

§ 1º A dispensa prevista no caput não alcança as operações de comercialização ou de
industrialização, pelas cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não
associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao
cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais, as quais
se sujeitarão à retenção e ao recolhimento do IR e das contribuições, no percentual total de 5,85%
(cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento).

§ 2º Para efeito da retenção de que trata o § 1º, as cooperativas de produção deverão
segregar, em seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos a que se refere o caput
das importâncias correspondentes às operações com não cooperados.

§ 3º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições
previstas no § 2º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal, no
percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento).

§3º Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições
previstas no § 2º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o valor total do documento
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fiscal apresentado pela cooperativa para cobrança, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta
e cinco centésimos por cento). (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

Subseção II
Das Cooperativas de Trabalho e das Associações Profissionais

Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de
profissionais ou assemelhadas serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24, o IR na
fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos
serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento
será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato
gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de
Cooperativas de Trabalho.

Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de
profissionais ou assemelhadas, pela prestação de serviços, serão retidos, além das contribuições
referidas no art. 24, o IR na fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as
importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo
prazo para o recolhimento será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês
da ocorrência do fato gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais
Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 1º Na hipótese de o faturamento das entidades referidas neste artigo envolver parcela
de serviços fornecidos por terceiros não cooperados ou não associados, contratados ou
conveniados, para cumprimento de contratos com os órgãos e com as entidades relacionados no art.
2º aplicar-se-á, a tal parcela, a retenção do IR e das contribuições, estabelecida no art. 3º, no
percentual total, previsto no Anexo I a esta Instrução Normativa, de:

I - 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6147, no caso de serviços prestados com emprego de materiais, nos termos dos
incisos I e II do § 7º do art. 2º; ou

II - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os demais serviços.

§ 2º Para efeito das retenções de que trata o caput e o § 1º, as cooperativas de trabalho e
as associações de profissionais ou assemelhadas deverão emitir faturas distintas, segregando as
importâncias relativas:

I - aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cabendo a
retenção:

a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos
serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, conforme o caput do art. 26;

b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do
documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme inciso I do caput do art. 24; ou

b) relativa à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do
documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme disposto no caput do art. 24;
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

c) relativa à Cofins e ao PIS/Pasep, sobre o valor total do documento fiscal ou fatura a
que se refere a alínea “a”, conforme inciso II do caput do art. 24;   (Suprimido(a) - vide Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - aos serviços prestados por terceiros não cooperados ou não associados, contratados
ou conveniados, para atendimento de demandas contratuais, cabendo a retenção conforme o § 1º; e

II - aos serviços de terceiros não associados ou não cooperados (pessoas físicas) e de
pessoas jurídicas, cooperadas ou não, as quais deverão segregar as importâncias referentes aos

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484959
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484960
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484965
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484966
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484966
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=59937#1484966


DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CATANDUVA Terça-feira, 15 de agosto de 2023 Ano XVIII | Edição nº 2383 | Página 44 de 92

Município de Catanduva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

06/07/2023, 13:41 IN RFB  Nº 1234  -  2012

normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imprimir.action?visao=anotado&idAto=37200&tamHA=218 21/32

serviços prestados, da seguinte forma: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de
05 de janeiro de 2015)

a) serviços em geral prestados por pessoas físicas, não cooperadas ou não associadas,
sobre os quais caberá a retenção do IR na fonte calculado com base na tabela progressiva mensal,
sobre o total pago a cada pessoa física;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de
05 de janeiro de 2015)

b) serviços prestados com emprego de materiais, nos termos dos incisos I e II do § 7º do
art. 2º, por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e
oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o
PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de arrecadação 6147, sobre os valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB
nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

c) demais serviços prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a
retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento),
mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços), sobre os valores dos fornecimentos dos
serviços de cada pessoa jurídica;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

III - à comissão, taxa de administração ou de adesão ao plano, cabendo a retenção de
9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação
6190.

III - à comissão ou taxa de administração do contrato, cabendo a retenção da cooperativa
ou da associação de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o
código de arrecadação 6190. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 3º As faturas ou documento de cobrança a que se refere o inciso II do § 2º deverão ser
acompanhados das respectivas notas fiscais ou recibos correspondentes aos valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, dos quais deverão constar, no mínimo:
  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso de pessoa jurídica:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de
05 de janeiro de 2015)

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 4º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica, ou
física, os dados a que se referem os incisos I e II do § 3º poderão ser indicados apenas na linha
correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 5º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 3º deverão ser emitidos em nome da
pessoa jurídica pagadora.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

§ 6º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 3º poderão, a critério da pessoa jurídica
pagadora, ficar arquivadas em poder da associação profissional ou da cooperativa, devendo,
entretanto, as retenções de que tratam o inciso II do § 2º serem efetuadas pela pessoa jurídica que
efetuar o pagamento, em nome de cada pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, sem
prejuízo da entrega à RFB, pela pessoa jurídica pagadora, da Declaração do Imposto sobre a Renda
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Retido na Fonte (Dirf) prevista no § 2º do art. 37.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº
1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 7º Sem prejuízo do disposto no inciso I do § 2º, na hipótese de emissão de documentos
fiscais sem a segregação dos serviços conforme previsto no § 2º, a retenção do IR e das
contribuições se dará sobre o valor total do documento fiscal ou fatura emitida pela cooperativa ou
associação, na forma prevista na alínea “c” do inciso II do § 2º.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se a cooperativas de proprietários de veículos para
locação, bem como a quaisquer outras cooperativas que prestem serviços mediante locação, cessão
de direito de uso e congêneres.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

Subseção III
Das Associações e das Cooperativas de Médicos e de Odontólogos

Art. 27. Nos pagamentos efetuados às associações e às cooperativas de médicos e de
odontólogos, as quais para atender aos beneficiários dos seus contratos de plano privado de
assistência a saúde ou odontológica subcontratam ou mantêm convênios para a prestação de
serviços de terceiros não associados e não cooperados, tais como: profissionais médicos, de
odontologia e de enfermagem (pessoas físicas); hospitais, clínicas médicas e odontológicas, casas
de saúde, prontos socorros, ambulatórios e laboratórios, (pessoas jurídicas), por conta de
internações, diárias hospitalares, medicamentos, fornecimento de exames laboratoriais e
complementares de diagnose e terapia, e outros serviços médicos, serão apresentadas 3 (três)
faturas, observando-se o seguinte:

I - fatura segregando as importâncias recebidas por conta de serviços pessoais prestados
por pessoas físicas associadas e cooperadas (serviços médicos, de odontologia e de enfermagem),
cabendo a retenção:

I - fatura segregando as importâncias recebidas por conta de serviços pessoais prestados
por pessoas físicas associadas e cooperadas (serviços médicos, de odontologia e de enfermagem),
cabendo a retenção da associação ou da cooperativa: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos
serviços pessoais prestados por seus associados e cooperados, pessoas físicas, conforme o caput
do art. 26; e

b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do
documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, conforme inciso I do caput do art. 24;

b) relativa à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do
documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea “a”, a ser recolhido conforme disposto no caput
do art. 24; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - fatura referente aos serviços de terceiros não associados e não cooperados (pessoas
físicas ou jurídicas), a qual deverá segregar as importâncias referentes aos serviços prestados, da
seguinte forma:

II - fatura referente aos serviços de terceiros não associados e não cooperados (pessoas
físicas) e de pessoas jurídicas, cooperadas ou não, a qual deverá segregar as importâncias
referentes aos serviços prestados, da seguinte forma: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

a) serviços médicos em geral prestados por pessoas físicas (médicos, dentistas,
anestesistas e enfermeiros); serviços médicos em geral, não compreendidos em serviços
hospitalares ou em serviços médicos de que tratam os arts. 30 e 31; prestados por pessoas
jurídicas, cabendo a retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco
centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços);
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a) serviços médicos em geral prestados por pessoas físicas, não cooperadas ou não
associados (médicos, dentistas, anestesistas e enfermeiros), sobre os quais caberá a retenção do IR
na fonte calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física;
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

b) serviços hospitalares nos termos do art. 30 e dos serviços médicos referidos no art. 31,
cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR,
à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de
arrecadação 6147; ou

b) serviços médicos em geral, não compreendidos em serviços hospitalares ou em
serviços médicos de que tratam os arts. 30 e 31, prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou
não, cabendo a retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos
por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços), sobre os valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

c) serviços hospitalares nos termos do art. 30 e dos serviços médicos referidos no art. 31,
prestados por pessoas jurídicas, cooperadas ou não, cabendo a retenção de 5,85% (cinco inteiros e
oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o
PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de arrecadação 6147, sobre os valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB
nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

III - fatura relativa às importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração
ou de adesão ao plano, cabendo a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos
por cento), mediante o código de arrecadação 6190.

§ 1º O disposto neste artigo também se aplica:

§ 1º As faturas ou documento de cobrança a que se refere o inciso II do caput deverão ser
acompanhados das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, dos quais deverão constar, no mínimo:
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso de cooperativas de médicos veterinários que comercializam planos de saúde
para animal; e

I - no caso de pessoa jurídica: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540,
de 05 de janeiro de 2015)

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de terceirização de serviços médicos humanos e veterinários, de enfermagem
e de odontologia (locação de mão de obra), por intermédio de associações ou cooperativas, para o
fornecimento de mão de obra nas dependências do tomador dos serviços.

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços.
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 2º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem observância das disposições
previstas neste artigo, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento
fiscal ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento),
mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I a esta Instrução Normativa.

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica, ou
física, os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha
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correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado. (Redação dada pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidas em nome da
pessoa jurídica pagadora.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

§ 4º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 1º poderão, a critério da pessoa jurídica
pagadora, ficar arquivadas em poder da associação ou da cooperativa, devendo, entretanto, as
retenções de que trata o inciso II do caput serem efetuadas pela pessoa jurídica que efetuar o
pagamento, em nome de cada pessoa física ou jurídica prestadora dos serviços, sem prejuízo da
entrega à RFB, pela pessoa jurídica pagadora, da Dirf prevista no § 2º do art. 37.   (Incluído(a)
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 5º Na hipótese de associações ou cooperativas de médicos ou de odontólogos que
prestem os serviços diretamente pelos associados ou cooperados, pessoas físicas ou jurídicas, sem
a concorrência de terceiros não associados ou não cooperados, a retenção deverá ser efetuada de
acordo com os incisos I e III do caput, para os associados ou cooperados, pessoas físicas, e de
acordo com o inciso I, alínea “b” do inciso II e inciso III do caput, se os serviços forem prestados
concomitante por pessoas físicas e jurídicas associadas ou cooperadas.   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 6º O disposto neste artigo também se aplica:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso de cooperativas de médicos veterinários que comercializam planos de saúde
para animal;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - às cooperativas de anestesiologistas e de enfermagem; e   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

III - no caso de terceirização de serviços médicos humanos e veterinários, de
enfermagem, de anestesiologistas e de odontologia (locação de mão de obra), por intermédio de
associações ou cooperativas, para o fornecimento de mão de obra nas dependências do tomador
dos serviços.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 7º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem observância das disposições
previstas nos incisos I a III do caput, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o valor total
do documento fiscal ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos
por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I desta Instrução
Normativa, a ser retido da cooperativa ou da associação.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 8º A retenção de que trata este artigo incidirá sobre os valores totais repassados às
associações ou às cooperativas à conta dos serviços prestados por esta e por terceiros, mesmo na
hipótese em que partes dos valores relativos aos serviços prestados forem custeadas pelos
servidores ou empregados, mediante desconto em folha de pagamento.   (Incluído(a) pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se aos pagamentos efetuados às Confederações,
Federações de Cooperativas e cooperativas de 2º grau, intermediárias de contratos de plano privado
de assistência à saúde, operados por cooperativas singulares de trabalho médico, odontológico, de
médicos veterinários, de anestesiologistas e de enfermagem.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Art. 28. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou
veterinária, odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por
beneficiário, independentemente da utilização dos serviços, às cooperativas médicas, veterinárias ou
de odontologia, administradoras de plano de saúde ou de seguro saúde, a retenção a ser efetuada é
a constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de:
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Art. 28. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou
veterinária, odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por
beneficiário, independentemente da utilização dos serviços, às cooperativas médicas, veterinárias ou
de odontologia, administradoras de plano privado de assistência à saúde ou de seguro saúde, a
retenção a ser efetuada é a constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de: (Redação
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os planos de saúde humana, veterinária e odontológicos; e

II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o
seguro saúde.

Art. 29. No caso de pagamentos a associações de médicos, de veterinários ou de
odontólogos que atuem na intermediação da prestação de serviços médicos, veterinários ou de
odontologia, prestados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas, os quais realizam os
procedimentos médicos, veterinários ou odontológicos, em nome próprio, em suas respectivas
instalações, deverá ser observado o seguinte:

Art. 29. No caso de pagamentos a associações de médicos, de hospitais, de veterinários,
de anestesiologistas, de enfermagem ou de odontólogos, que atuem na intermediação da prestação
de serviços médicos, veterinários, de anestesiologistas, de enfermagem ou de odontologia,
prestados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas, os quais realizam os procedimentos
médicos, hospitalares, de anestesiologista, de enfermagem, veterinários ou odontológicos, em nome
próprio, em suas respectivas instalações, deverá ser observado o seguinte: (Redação dada pelo(a)
Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - se o associado for pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada
pessoa jurídica prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais:

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos
referidos no art. 31; e

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos;

II - se o associado for pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte
calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física;

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de
adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por
cento), mediante o código de arrecadação 6190.

§ 1º Para efeito das retenções de que tratam os incisos I, II e III do caput, as associações
de médicos, de veterinários ou de odontólogos deverão apresentar documento de cobrança de sua
emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, relativo à taxa de
administração, se for o caso, e acompanhado das respectivas notas fiscais ou recibos,
correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, do
qual deverão constar, no mínimo:

§ 1º Na hipótese de a associação intermediar a prestação de serviços de associações
profissionais ou de cooperativas, deverá exigir destas que discriminem em suas faturas os valores a
serem pagos, ou apresentem faturas segregadas desses valores observando-se o disposto nos
incisos I, II e III do caput do art. 27. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

I - no caso de pessoa jurídica:   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de
05 de janeiro de 2015)

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e   (Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)
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b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor;   (Suprimido(a) - vide Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços.  
(Suprimido(a) - vide Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou
física, os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha
correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado.

§ 2º Para efeito das retenções de que tratam os incisos I, II e III do caput, as associações
intermediadoras deverão apresentar documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à
entidade pagadora, com os valores segregados, relativos à taxa de administração, se for o caso, e
acompanhado das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos
fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, do qual deverão constar, no mínimo:
(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso de pessoa jurídica:   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de
05 de janeiro de 2015)

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05
de janeiro de 2015)

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor;   (Incluído(a) pelo(a) Instrução
Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF) e o valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do
órgão ou da entidade pagadora.

§ 3º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 2º deverão ser emitidos em nome do
órgão ou da entidade pagadora. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

§ 4º Aplicam-se às demais associações que atuam nos moldes das associações médicas,
veterinárias ou de odontologia, de que trata o caput, as disposições contidas neste artigo.

§ 5º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 3º poderão, a critério do órgão ou
entidade pagador, ficar arquivadas em poder da associação, devendo, entretanto, as retenções de
que tratam os incisos I, II e III do caput serem efetuadas pelo órgão ou entidade que efetuar o
pagamento, em nome de cada pessoa física ou jurídica, sem prejuízo da entrega à RFB, pelo órgão
ou entidade pagadora, da Dirf prevista no § 2º do art. 37.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 6º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem a segregação dos serviços
conforme previsto nos incisos I, II e III do caput e no § 1º, a retenção do IR e das contribuições se
dará sobre o valor total do documento fiscal ou fatura, no percentual de 9,45% (nove inteiros e
quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços)
do Anexo I desta Instrução Normativa, a ser retido da associação intermediadora.   (Incluído(a)
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 7º Aplicam-se às demais associações que atuam nos moldes das associações de que
trata o caput, as disposições contidas neste artigo.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº
1540, de 05 de janeiro de 2015)

Seção XI
Dos Serviços Hospitalares e Outros Serviços de Saúde
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Art. 30. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços
hospitalares aqueles prestados por estabelecimentos assistenciais de saúde que dispõem de
estrutura material e de pessoal destinados a atender à internação de pacientes humanos, garantir
atendimento básico de diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com prova de
admissão e assistência permanente prestada por médicos, que possuam serviços de enfermagem e
atendimento terapêutico direto ao paciente humano, durante 24 (vinte e quatro) horas, com
disponibilidade de serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e parto, bem como
registros médicos organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos.

Art. 30. Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços
hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados
diretamente à promoção da saúde, prestados pelos estabelecimentos assistenciais de saúde que
desenvolvem as atividades previstas nas atribuições 1 a 4 da Resolução RDC nº 50, de 21 de
fevereiro de 2002, da Anvisa (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)

Parágrafo único. São também considerados serviços hospitalares, para fins desta
Instrução Normativa, aqueles efetuados pelas pessoas jurídicas:

I - prestadoras de serviços pré-hospitalares, na área de urgência, realizados por meio de
Unidade de Terapia Intensiva (UTI) móvel instalada em ambulâncias de suporte avançado (Tipo “D”)
ou em aeronave de suporte médico (Tipo “E”); e

II - prestadoras de serviços de emergências médicas, realizados por meio de UTI móvel,
instalada em ambulâncias classificadas nos Tipos “A”, “B”, “C” e “F”, que possuam médicos e
equipamentos que possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida.

Art. 31. Nos pagamentos efetuados, a partir de 1º de janeiro de 2009, às pessoas
jurídicas prestadoras de serviços de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia,
anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que as
prestadoras desses serviços sejam organizadas sob a forma de sociedade empresária e atendam às
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), será devida a retenção do IR, da
CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e
oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código 6147.

Art. 31. Nos pagamentos efetuados, a partir de 1º de janeiro de 2009, às pessoas
jurídicas prestadoras de serviços hospitalares e de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica,
imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas,
desde que as prestadoras desses serviços sejam organizadas sob a forma de sociedade empresária
e atendam às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), será devida a retenção
do IR, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, no percentual de 5,85% (cinco
inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6147. (Redação
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos seguintes serviços de saúde
considerados como espécies de auxílio diagnóstico e terapia: exames por métodos gráficos,
procedimentos endoscópicos, radioterapia, quimioterapia, diálise e oxigenoterapia hiperbárica.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput aos demais serviços previstos na
Atribuição 4: Prestação de Atendimento de Apoio ao Diagnóstico e Terapia, da Resolução RDC nº
50, de 2002, da Anvisa. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro
de 2015)

Seção XII
Dos Planos Privados de Assistência à Saúde e Odontológica

Art. 32. Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou
veterinária, odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante intermediação
de pessoas jurídicas, não cooperativas, operadoras de plano de assistência à saúde humana e
veterinária ou assistência odontológica, contratadas na modalidade de credenciamento, em
benefício de funcionários, servidores ou animais dos órgãos e das entidades de que trata o art. 2º, a
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retenção será efetuada em relação à taxa de administração cobrada pela pessoa jurídica operadora
do plano, e a cada uma das demais pessoas jurídicas ou físicas prestadoras dos serviços, sobre o
valor das respectivas notas fiscais ou recibos.

§ 1º Na hipótese do caput, a pessoa jurídica operadora do plano deverá apresentar ao
documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores
segregados, acompanhado da nota fiscal de sua emissão relativa à taxa de administração, e das
respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de
cada pessoa jurídica ou física, do qual deverão constar, no mínimo:

§ 1º Na hipótese prevista no caput, a pessoa jurídica operadora do plano deverá
apresentar documento de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os
valores segregados, acompanhado da nota fiscal de sua emissão relativa à taxa de administração, e
das respectivas notas fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos
serviços de cada pessoa jurídica ou física, do qual deverão constar, no mínimo: (Redação dada
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

I - no caso de pessoa jurídica:

a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal,
listada no documento de cobrança; e

b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; e

II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no CPF e o valor a ser pago
a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços.

§ 2º No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou
física, os dados a que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha
correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal ou recibo listado.

§ 3º Para fins da retenção de que trata o caput deverá ser observado o seguinte:

I - no caso de pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada pessoa
jurídica prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais:

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos
referidos no art. 31; e

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos;

II - no caso de pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte
calculado com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física;

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de
adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por
cento), mediante o código de arrecadação 6190.

§ 4º As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do
órgão ou da entidade pagadora.

§ 5º As notas fiscais ou recibos de que trata o § 4º poderão, a critério do órgão ou da
entidade que efetuar o pagamento, ficar arquivadas em poder da pessoa jurídica operadora do
plano, devendo, entretanto, as retenções de que tratam os incisos I e II do § 3º serem efetuadas pelo
órgão ou entidade que efetuar o pagamento em nome de cada pessoa física ou jurídica, sem
prejuízo da entrega à RFB, pelo órgão ou entidade pagadora, da Dirf prevista no § 2º do art. 37.  
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se no caso de intermediação por pessoas jurídicas dos
serviços de que trata o caput.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1540, de 05 de
janeiro de 2015)
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§ 7º Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem a segregação dos serviços
conforme previsto nos incisos I a III do § 3º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o
valor total do documento fiscal ou fatura, apresentado para cobrança, no percentual de 9,45% (nove
inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 (demais
serviços) do Anexo I desta Instrução Normativa, a ser retido da pessoa jurídica operadora do plano
ou da intermediadora dos serviços de que trata o caput.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa
RFB nº 1540, de 05 de janeiro de 2015)

Art. 33. Nos pagamentos efetuados, referentes a serviços de assistência odontológica,
médica, veterinária, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por servidor,
por empregado ou por animal, às pessoas jurídicas não cooperativas, operadoras de plano de
assistência à saúde humana ou veterinária ou assistência odontológica ou a operadoras de seguro
saúde, a retenção a ser efetuada é a constante da rubrica “demais serviços”, no percentual de:

I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os planos de saúde humano, veterinário e odontológico; e

II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o
seguro saúde.

§ 1º Nos pagamentos referentes a serviços de assistência odontológica, veterinária,
médica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, prestados pela própria pessoa jurídica
operadora do plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas), que
utilizam rede própria para prestação dos serviços médicos, a retenção se dará:

I - no caso de pagamento por valor fixo por servidor ou por empregado, na forma do inciso
I do caput;

II - no caso de pagamento pelo custo operacional, ou seja, quando a contratante repassa
à pessoa jurídica operadora do plano o valor total das despesas assistenciais:

a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos
referidos no art. 31; e

b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de
arrecadação 6190, para os serviços de assistência odontológica, veterinária e demais serviços
médicos não incluídos na alínea “a”;

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de
adesão ao plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por
cento), mediante o código de arrecadação 6190.

§ 2º Na hipótese do § 1º, se a operadora do plano utilizar também rede credenciada para
a prestação dos serviços médicos, veterinários ou odontológicos, serão apresentadas faturas,
segregadas observando-se para a retenção o seguinte:

I - a forma do § 1º quando os serviços forem efetuados pela própria pessoa jurídica
operadora do plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas),
pertencentes a rede própria; e

II - a forma do art. 32 para os serviços prestados sob a forma de credenciamento.

§ 3º A inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º acarretará a retenção do IR e das
contribuições sobre o total do documento fiscal, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e
cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 do Anexo I a esta Instrução
Normativa.

Seção XIII
Do Aluguel de Imóveis

Art. 34. Nos pagamentos de aluguel de imóvel, quando o proprietário for pessoa jurídica,
será feita retenção do IR e das contribuições sobre o total a ser pago.
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§ 1º Se os pagamentos forem efetuados por intermédio de administradora de imóveis,
esta deverá fornecer à unidade pagadora o nome da pessoa jurídica beneficiária e o respectivo
número de inscrição no CNPJ.

§ 2º Se os pagamentos forem efetuados à entidade aberta de previdência complementar
sem fins lucrativos, não haverá retenção em relação ao IR, cabendo, entretanto, a retenção e o
recolhimento, em códigos distintos, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep,
utilizando-se, respectivamente, os códigos 6228, 6243 e 6230, conforme estabelecido no § 2º do art.
36.

Seção XIV
Da Pessoa Jurídica Sediada ou Domiciliada no Exterior

Art. 35. No caso de pagamento a pessoa jurídica domiciliada no exterior, não será
efetuada retenção na forma do art. 3º.

§ 1º Sobre o pagamento de que trata o caput incidirá o IR na fonte, a ser retido pelo órgão
pagador, calculado conforme as alíquotas vigentes à época do fato gerador.

§ 2º Na hipótese do § 1º, considera-se ocorrido o fato gerador na data em que os
rendimentos forem pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior.

§ 3º No caso em que o pagamento aos beneficiários de que trata este artigo for efetuado
pelo órgão, por intermédio de agência de propaganda ou publicidade, a obrigação de reter e recolher
o IR na fonte é da agência.

Seção XV
Da Pessoa Jurídica Amparada por Medida Judicial

Art. 36. No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial transitada em julgado,
determinando a suspensão do pagamento do IR ou de qualquer das contribuições referidas nesta
Instrução Normativa, o órgão ou a entidade que efetuar o pagamento deverá calcular,
individualmente, os valores do IR e das contribuições considerados devidos, aplicar as alíquotas
correspondentes, e efetuar o recolhimento em Darf distintos para cada um deles, utilizando os
seguintes códigos:

I - 6256 - no caso de IR;

II - 6228 - no caso de CSLL;

III - 6243 - no caso de Cofins;

IV - 6230 - no caso da Contribuição para o PIS/Pasep.

§ 1º Ocorrendo qualquer das situações previstas no caput, o beneficiário do rendimento
deverá apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que continua amparado
por medida judicial que acoberta a não retenção.

§ 2º A retenção em códigos distintos, na forma dos incisos I, II, III e IV do caput, aplica-se
também quando a pessoa jurídica beneficiária do pagamento gozar de isenção, não incidência ou
alíquota zero do IR ou de qualquer das contribuições de que trata esta Instrução Normativa.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37. O órgão ou a entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica
beneficiária do pagamento, comprovante anual de retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano
subsequente, podendo ser disponibilizado em meio eletrônico, conforme modelo constante do Anexo
V a esta Instrução Normativa, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o
pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos.
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§ 1º Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade
fornecer, ao beneficiário do pagamento, cópia do Darf, desde que este contenha a base de cálculo
correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços.

§ 2º Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, os órgãos ou as
entidades que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar à
RFB Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando,
mensalmente, o somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e por código de
recolhimento.

§ 3º Também deverão ser informados na Dirf, relacionada aos fatos ocorridos a partir do
ano-calendário de 2017, os valores pagos às entidades imunes ou isentas de que tratam os incisos
III e IV do art. 4º desta instrução normativa, nela discriminando, mensalmente, os valores pagos a
cada entidade.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016)

§ 4º As retenções efetuadas na forma estabelecida pelo art. 2º-A deverão ser informadas
na Dirf, com o código de receita 6256.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26
de junho de 2023)

Art. 38. As disposições constantes nesta Instrução Normativa:

I - alcançam somente a retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins e da Contribuição
para o PIS/Pasep, realizada para fins de atendimento ao estabelecido no art. 64 da Lei nº 9.430, de
27 de dezembro de 1996, e no art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003;

II - não alteram a aplicação dos percentuais de presunção para efeito de apuração da
base de cálculo do IR a que estão sujeitas as pessoas jurídicas beneficiárias dos respectivos
pagamentos, estabelecidos no art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, exceto quanto aos serviços de
construção por empreitada com emprego de materiais, de que trata o inciso II do § 7º do art. 2º, os
serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e os serviços médicos referidos no art. 31.

Art. 39. A dispensa de retenção prevista no art. 4º não isenta as entidades ali
mencionadas do pagamento do IR e das contribuições a que estão sujeitas, como contribuintes ou
responsáveis, em decorrência da natureza das atividades desenvolvidas, na forma da legislação
tributária vigente.

Art. 40. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 41. Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004,
a Instrução Normativa SRF nº 539, de 25 de abril de 2005, o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº
765, de 2 de agosto de 2007, e os arts. 1º e 2º da Instrução Normativa RFB nº 791, de 10 de

dezembro de 2007. 

ZAYDA BASTOS MANATTA

ANEXO I

TABELA DE RETENÇÃO

Anexo I.pdf

ANEXO II

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO
ART. 3º

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO
ART. 4º (REDAÇÃO DADA PELO(A) INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO

DE 2012)

Anexo II.pdf

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=78033#1671350
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=131582#2444896
javascript:showHideOrigem\('anotacaoSegmentoOrigemDIV950762-1'\);
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/anexoOutros.action?idArquivoBinario=41766
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=37278#983073
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/anexoOutros.action?idArquivoBinario=41657


DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CATANDUVA Terça-feira, 15 de agosto de 2023 Ano XVIII | Edição nº 2383 | Página 55 de 92

Município de Catanduva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

06/07/2023, 13:41 IN RFB  Nº 1234  -  2012

normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/imprimir.action?visao=anotado&idAto=37200&tamHA=218 32/32

Anexo II.pdf (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro
de 2016)

ANEXO III

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO
ART. 3º

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO
ART. 4º (REDAÇÃO DADA PELO(A) INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO

DE 2012)

Anexo III.pdf

Anexo III.pdf (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1663, de 07 de outubro
de 2016)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO
ART. 3º

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO
ART. 4º (REDAÇÃO DADA PELO(A) INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1244, DE 30 DE JANEIRO

DE 2012)

Anexo IV.pdf

ANEXO V

COMPROVANTE ANUAL DE RETENÇÃO

Anexo V.pdf

*Este texto não substitui o publicado oficialmente.
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NORMAS

Visão Multivigente 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023

(Publicado(a) no DOU de 27/06/2023, seção 1, página 42)  

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de
2012, que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos
efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta
e indireta e demais pessoas jurídicas que menciona pelo
fornecimento de bens e serviços.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o
disposto no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e no Parecer SEI nº 5744/2022/ME,
de 14 de abril de 2022, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 1º A retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública federal
direta, autarquias, fundações, empresas públicas federais, sociedades de economia mista e demais
entidades das quais a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social sujeito a
voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução
orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal

(Siafi), obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa." (NR) 

"Art. 2º Os órgãos e entidades a que se refere o art. 1º ficam obrigados a efetuar a
retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o
PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de

bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil. 

......................................................................................................................" (NR)

"Art. 2º-A. Os órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações, ficam obrigados a efetuar a retenção, na
fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas
pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil."

(NR) 

§ 1º Aplica-se aos órgãos e entidades a que se refere o caput, quando cabível, o disposto

nos §§ 1º, 2º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 11 do art. 2º. 

§ 2º No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por
isenção, não incidência ou alíquota zero do imposto sobre a renda, na forma da legislação em vigor,
a retenção do imposto será feita mediante aplicação da alíquota a que se refere o art. 3º-A, que

incidirá sobre os valores não abrangidos pela isenção, não incidência ou alíquota zero. 
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§ 3º Para fins do disposto no § 2º a pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do
serviço amparado pela isenção, não incidência ou alíquota zero deve informar o enquadramento
legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda
ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do

bem ou serviço." (NR) 

"Art. 3º-A. A retenção a que se refere o art. 2º-A será efetuada mediante aplicação, sobre
o valor a ser pago pelo fornecimento do bem ou prestação do serviço, da alíquota informada na
coluna 02-IR do Anexo I, determinada mediante a aplicação do percentual de 15% (quinze por cento)
sobre a base de cálculo determinada na forma estabelecida pelo art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995,

conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

§ 1º O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do

bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 2º, caso o pagamento se refira a contratos distintos
celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, com
percentuais diferenciados, será aplicado o percentual correspondente ao bem adquirido ou serviço

contratado." (NR) 

"Art. 5º ...............................................................................................................

.............................................................................................................................

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, em relação aos pagamentos efetuados
pelos órgãos da administração pública direta dos estados, do Distrito Federal e dos municípios,

inclusive suas autarquias e fundações, apenas à retenção do imposto sobre a renda." (NR) 

"Art. 7º-A. O imposto sobre a renda retido na forma estabelecida pelo art. 2º-A deverá ser
recolhido, pelo órgão ou entidade que efetuar a retenção, à conta do respectivo ente federativo,

observado o disposto no art. 7º, quando cabível, e a legislação própria." (NR) 

"Art. 37. ...........................................................................................................

...........................................................................................................................

§ 4º As retenções efetuadas na forma estabelecida pelo art. 2º-A deverão ser informadas

na Dirf, com o código de receita 6256." (NR) 

Art. 2º A ementa da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Dispõe sobre a retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas
jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública
federal direta, autarquias, fundações, empresas públicas federais, sociedades de economia mista e
demais entidades que menciona, e pelos órgãos da administração pública direta dos estados, do

Distrito Federal e dos municípios, inclusive suas autarquias e fundações." 

Art. 3º Ficam revogados os incisos I, II, III, IV, V e VI do caput do art. 2º da Instrução

Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS

*Este texto não substitui o publicado oficialmente.
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NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO 
(01)

ALÍQUOTAS PERCENTUAL A SER 
APLICADO
(06)

CÓDIGO DA 
RECEITA
(07)

IR
(02)

CSLL
(03)

COFINS
(04)

PIS/PASEP
(05)

● Alimentação;
● Energia elétrica;
● Serviços prestados com emprego de materiais;
● Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;
● Serviços hospitalares de que trata o art. 30;
● Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, 
anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e 
patologias clínicas de que trata o art. 31.
● Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767;
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene 
pessoal adquiridos de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto 
os relacionados no código 8767; e
● Mercadorias e bens em geral.

1,2 1,0 3,0 0,65 5,85 6147

● Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo 
(GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de
aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de 
refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de 
distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata
o caput do art. 19;
● Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido 
diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20;
● Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21.

0,24 1,0 3,0 0,65 4,89 9060

● Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de 
petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de 
aviação adquiridos de dis- tribuidores e comerciantes varejistas;
● Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido
de comerciante varejista;
● Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas;
● Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível 
Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de 
palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por 
agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf).

0,24 1,0 0,0 0,0 1,24 8739

● Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais;
● Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 
modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 
9.432, de 8 de janeiro de 1997;
● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal
a que se refere o § 1º do art. 22 , adquiridos de distribuidores e de 
comerciantes varejistas;
● Produtos a que se refere o § 2º do art. 22;
● Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I do art. 5º;
● Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou
alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o 
disposto no § 5º do art. 2º.

1,2 1,0 0,0 0,0 2,2 8767

● Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de 
passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 
código 8850.

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6175

● Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas 
nacionais.

2,40 1,0 0,0 0,0 3,40 8850

● Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e 
cooperativas.

0,0 1,0 3,0 0,65 4,65 8863

● Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de 
capitalização e entidades abertas de previdência complementar;
● Seguro saúde.

2,40 1,0 3,0 0,65 7,05 6188

● Serviços de abastecimento de água;
● Telefone;
● Correio e telégrafos;
● Vigilância;
● Limpeza;
● Locação de mão de obra;
● Intermediação de negócios;
● Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de 
qualquer natureza;
● Factoring;
● Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos 
por servidor, por empregado ou por animal;
● Demais serviços.

4,80 1,0 3,0 0,65 9,45 6190
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NOTIFICAÇÃO 
 
A SAEC - Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva, vem por meio desta COMUNICAR 

que até a presente data consta em nosso sistema de pagamento de débitos, o valor 

correspondente ao consumo da tarifa de água e esgoto dos cadastros abaixo relacionados. 
 
Observamos que o não atendimento da presente notificação dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar do recebimento desta, ensejará na sanção prevista no artigo 40, inciso V, § 

2º, da Lei Federal Nº 11.445 de 05/01/2007. 
 
9055802 - RUA ARICANDUVA, 300DERIV 9057215 - RUA ARICANDUVA, 460DERIV.2-COMERCIO 
9057504 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2345COMERCIO 3 9057505 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2345COMERCIO 4 
9057793 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1765COMERCIO 9058647 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2225PISO SUPERIOR/CASA 
14913 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1666LOJA 1 9053310 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1666CASA 
36487 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1680 36420 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1775 
36493 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1810 36495 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1830 
36425 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1845 36499 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1850 
36480 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1860 36429 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1895 
36431 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1935 36466 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1945 
9053685 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1950 36467 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1955 
36437 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2025 36469 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2055 
36962 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2070 64306 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2160COMERCIO 
9054511 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2160CASA 57688 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2185COMERCIO 
9054422 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2185FUNDOS/CASA 58085 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2190 
588610 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2212 58083 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2274 
57691 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2295 57692 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2305 
48546 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2330 57703 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2355 
60965 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2364 57707 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2395 
58037 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2465 61201 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2470 
57715 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2485 57716 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2495 
9053556 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2505COMERCIO 57719 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2525COMERCIO 
61393 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2534 61651 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2540 
9053528 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2572DERIV N.2576 9044159 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2611 
9043573 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2636 DERIV/FUNDOS 57724 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2645 
57728 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2685COMERCIO 9049572 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2685CASA 1 
587365 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2690 57731 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2715 
57732 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2725 9050477 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2725CASA 1 
61578 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2760 58040 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2775COMERCIO 
9053387 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2775DERIV/CASA 57736 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2795 
588065 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2800DERIV 61638 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2800 
57739 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2825 61808 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2828 
58041 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2835 9047960 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2845COMERCIO 
57740 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2845 9044493 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2900CASA 1 
9044494 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2900CASA 2 9042671 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2924CASA 2 
61202 - RUA 15 DE NOVEMBRO, 2952 36124 - RUA ARICANDUVA, 117 
36125 - RUA ARICANDUVA, 120 36126 - RUA ARICANDUVA, 127 
36129 - RUA ARICANDUVA, 150 36134 - RUA ARICANDUVA, 180 
36140 - RUA ARICANDUVA, 220 36146 - RUA ARICANDUVA, 250 
36151 - RUA ARICANDUVA, 280 36153 - RUA ARICANDUVA, 297 
36154 - RUA ARICANDUVA, 300 36156 - RUA ARICANDUVA, 310 
36164 - RUA ARICANDUVA, 350 36166 - RUA ARICANDUVA, 360 
36170 - RUA ARICANDUVA, 387 36446 - RUA ARICANDUVA, 390 
36172 - RUA ARICANDUVA, 400 36173 - RUA ARICANDUVA, 410 
36174 - RUA ARICANDUVA, 417 36179 - RUA ARICANDUVA, 460 CASA 
58023 - RUA GUAXUPE, 361 58025 - RUA GUAXUPE, 381 
9053625 - RUA MARIANA, 115FUNDOS 9059926 - AV JOAO NICOLETTE, 100 
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9049526 - AV BARAO DOS COCAIS, 45DERIV 36342 - AV BARAO DOS COCAIS, 54 
36345 - AV BARAO DOS COCAIS, 65 36346 - AV BARAO DOS COCAIS, 74 
36352 - AV BARAO DOS COCAIS, 104 36354 - AV BARAO DOS COCAIS, 118 
36370 - AV BARAO DOS COCAIS, 199 36372 - AV BARAO DOS COCAIS, 209 
36376 - AV BARAO DOS COCAIS, 229 36384 - AV BARAO DOS COCAIS, 269 
36386 - AV BARAO DOS COCAIS, 289 57870 - AV BARAO DOS COCAIS, 390 
36396 - AV BARAO DOS COCAIS, 403 36398 - AV BARAO DOS COCAIS, 423 
57876 - AV BARAO DOS COCAIS, 450 36462 - AV BARAO DOS COCAIS, 473 
57879 - AV BARAO DOS COCAIS, 500 36406 - AV BARAO DOS COCAIS, 513 
40210 - AV BOM SUCESSO, 340 58091 - AV BOM SUCESSO, 370 
590987 - AV BOM SUCESSO, 399 590997 - AV BOM SUCESSO, 449 
9041436 - AV BOM SUCESSO, 450 58090 - AV BOM SUCESSO, 480 
36262 - RUA BETIM, 27 36280 - RUA BETIM, 136 
36181 - RUA CAMBUI, 75 36187 - RUA CAMBUI, 110 
36189 - RUA CAMBUI, 120 36191 - RUA CAMBUI, 130 
36194 - RUA CAMBUI, 145 36196 - RUA CAMBUI, 155 
36197 - RUA CAMBUI, 160 36199 - RUA CAMBUI, 170 
36200 - RUA CAMBUI, 175 36201 - RUA CAMBUI, 180 
36458 - RUA LAGOA DA PRATA, 20 36315 - RUA LAGOA DA PRATA, 25 
36407 - RUA LAGOA DA PRATA, 45 36319 - RUA LAGOA DA PRATA, 55 
36325 - RUA LAGOA DA PRATA, 85 36331 - RUA LAGOA DA PRATA, 125 
36336 - RUA LAGOA DA PRATA, 150 36289 - RUA MARIANA, 70 
36291 - RUA MARIANA, 80 36294 - RUA MARIANA, 95 
36297 - RUA MARIANA, 115 36303 - RUA MARIANA, 145 
9053743 - RUA PATROCINIO, 30FRENTE 590965 - RUA PATROCINIO, 65CASA 1 
36224 - RUA PATROCINIO, 100 36476 - RUA PATROCINIO, 105 
9052503 - RUA PATROCINIO, 105FUNDOS 36227 - RUA PATROCINIO, 125 
36229 - RUA PATROCINIO, 135 36232 - RUA PATROCINIO, 150 
36235 - RUA PATROCINIO, 165 36238 - RUA PATROCINIO, 180 
36241 - RUA TIRADENTES, 60 36248 - RUA TIRADENTES, 100 
36253 - RUA TIRADENTES, 129 36255 - RUA TIRADENTES, 139 
 
9045081 - RUA JOSE DE ALMEIDA, 64 9045297 - RUA JOSE DE ALMEIDA, 74 
9045298 - RUA JOSE DE ALMEIDA, 158 9045101 - RUA JOSE DE ALMEIDA, 168 
9045175 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 35 9045415 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 44 
9045736 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 54 9045292 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 64 
9045503 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 75 9045162 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 84 
9045309 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 115 9045401 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 138 
9045188 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 139 9045436 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 168 
9045280 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 178 9045567 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 179 
9045720 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 198 9045065 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 199ANT 189 
9045096 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 208ANT 198 9045431 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 228 
9046721 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 258 9045992 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 278 
9046052 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 279 9046632 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 289 
9048049 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 298 9048084 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 308 
9048163 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 338 9046003 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 339 
9045926 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 348 9045984 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 349 
9045836 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 368 9046121 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 409 
9045964 - RUA LUIZ DELFINO SALES, 439 9045556 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 55 
9045260 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 105 9045334 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 139 
9045178 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 149 9045324 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 159 
9045319 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 199 9045407 - RUA MAESTRO VALDEMAR DE CAMPOS, 229 
9045206 - RUA NELSON MARTINES, 24 9045560 - RUA NELSON MARTINES, 35 
9045105 - RUA NELSON MARTINES, 44 9045124 - RUA NELSON MARTINES, 45 
9045643 - RUA NELSON MARTINES, 64 9045585 - RUA NELSON MARTINES, 65 
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9045441 - RUA NELSON MARTINES, 85 9045326 - RUA NELSON MARTINES, 95 
9045148 - RUA NELSON MARTINES, 105 9045094 - RUA NELSON MARTINES, 158ANT 148 
9045293 - RUA NELSON MARTINES, 159 9045265 - RUA NELSON MARTINES, 169 
9045261 - RUA NELSON MARTINES, 198 9045339 - RUA NELSON MARTINES, 208 
9045258 - RUA NELSON MARTINES, 219 9045143 - RUA NELSON MARTINES, 228 
9045181 - RUA NELSON MARTINES, 229 9045899 - RUA NELSON MARTINES, 259 
9045988 - RUA NELSON MARTINES, 268 9045924 - RUA NELSON MARTINES, 269 
9046007 - RUA NELSON MARTINES, 278 9045856 - RUA NELSON MARTINES, 289 
9045865 - RUA NELSON MARTINES, 298 9045828 - RUA NELSON MARTINES, 329 
9045845 - RUA NELSON MARTINES, 338 9045824 - RUA NELSON MARTINES, 349 
9046045 - RUA NELSON MARTINES, 368 9046078 - RUA NELSON MARTINES, 409 
9046014 - RUA NELSON MARTINES, 419 9046240 - RUA NELSON MARTINES, 448 
9046021 - RUA NELSON MARTINES, 453 9046077 - RUA NELSON MARTINES, 458 
9046246 - RUA NELSON MARTINES, 478 9046749 - RUA NELSON MARTINES, 483 
9045890 - RUA NELSON MARTINES, 493 9045314 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 45 
9045223 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 84 9045254 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 104 
9045147 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 115 9046993 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 115DERIV 
9045222 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 168 9045308 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 188 
9045456 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 189 9045061 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 208 
9045160 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 218 9046201 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 249 
9047350 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 258 9045938 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 269 
9045965 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 278 9046501 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 288 
9045792 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 308 9045917 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 318 
9046292 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 329 9045985 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 348 
9045949 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 358 9046053 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 368 
9045981 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 431 9045987 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 451 
9046606 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 461 9046012 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 481 
9045817 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 491 9048059 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 510 
9045915 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 511 9045929 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 520 
9046087 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 540 9046790 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 551 
9045913 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 570 9046195 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 571 
9046992 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 580 9045886 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 581 
9045881 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 590 9046086 - RUA SEDIVAL SOLDAN, 591 
9045452 - RUA JOSE MARTINS, 44 9045247 - RUA JOSE MARTINS, 45 
9045578 - RUA JOSE MARTINS, 64 9045138 - RUA JOSE MARTINS, 65 
9045112 - RUA JOSE MARTINS, 114 9045325 - RUA JOSE MARTINS, 138 
9045409 - RUA JOSE MARTINS, 149 9045132 - RUA JOSE MARTINS, 158ANT 148 
9045548 - RUA JOSE MARTINS, 169 9045278 - RUA JOSE MARTINS, 178ANT 168 
9045472 - RUA JOSE MARTINS, 179 9045569 - RUA JOSE MARTINS, 189 
9045536 - RUA JOSE MARTINS, 218 9045193 - RUA JOSE MARTINS, 229 
9046717 - RUA JOSE MARTINS, 279 9045973 - RUA JOSE MARTINS, 339 
9046680 - RUA JOSE MARTINS, 359 9048065 - RUA JOSE MARTINS, 379 
9045532 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 24 9045173 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 74 
9045171 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 84 9045555 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 138 
9045068 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 148ANT 138 9045133 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 158ANT 148 
9045229 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 188ANT 178 9045080 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 208ANT 198 
9045553 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 218 9045121 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 228ANT 218 
9045813 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 298 9045912 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 308 
9046938 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 348 59129 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 388 
9045805 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 442 9045879 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 492 
9046937 - RUA MANOEL MARTINEZ UTRERA, 502 9045537 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 24 
9045234 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 25 9045093 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 44 
9045056 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 54 9045183 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 64 
9045443 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 85 9045047 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 104 
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9045230 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 128 9045089 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 138 
9045189 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 178 9045554 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 198 
9045377 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 209 9045835 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 248 
9046057 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 259 9046049 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 279 
9046071 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 309 9045840 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 329 
9045998 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 338 9046336 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 339 
9046744 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 349 9046013 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 359 
9045811 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 369 9045954 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 378 
9046217 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 379 9045920 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 399 
9045891 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 440 9045821 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 461 
9048050 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 480 9045880 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 491 
9046755 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 501 9045843 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 520 
9046223 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 531 9045921 - RUA JOSE NATAL BAPTISTA, 551 
9045282 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 25 9045059 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 75 
9045041 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 105 9045266 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 115 
9054508 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 139FUNDOS 9045363 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 209 
9045486 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 219 9045955 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 249 
9045991 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 259 9045823 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 349 
9045927 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 359 9045960 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 389 
9046068 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 399 9046270 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 409 
9045946 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 511 9045979 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 581 
9046760 - RUA JOANA PALMEIRA DE LIMA, 591 9045381 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 94 
9045557 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 95 9046230 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 104 
9045370 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 169 9045079 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 178 
9046218 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 248 9046310 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 258 
9046403 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 308 9045850 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 338 
9045930 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 368 9045996 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 490 
9045847 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 520 9046215 - RUA ODILON JOSE DE LIMA, 540 
9061271 - RUA LEONIR ANTONIO BIELA, 149 57885 - AV BARAO DOS COCAIS, 560 
 
57891 - AV BARAO DOS COCAIS, 590 57902 - AV BARAO DOS COCAIS, 643 
57905 - AV BARAO DOS COCAIS, 660 57907 - AV BARAO DOS COCAIS, 670 
57914 - AV BARAO DOS COCAIS, 703 58050 - AV PATOS DE MINAS, 170 
57838 - RUA BARBACENA, 20 57852 - RUA BARBACENA, 90 
57858 - RUA BARBACENA, 120 57861 - RUA BARBACENA, 131 
57745 - RUA CALDAS, 10 58042 - RUA CALDAS, 20 
57746 - RUA CALDAS, 30 57751 - RUA CALDAS, 51 
58044 - RUA CALDAS, 61 57752 - RUA CALDAS, 70 
57755 - RUA CALDAS, 81 57763 - RUA CALDAS, 121 
57769 - RUA CALDAS, 151 57773 - RUA CALDAS, 181 
57774 - RUA CALDAS, 190 57776 - RUA CALDAS, 210 
57778 - RUA CALDAS, 221 57780 - RUA CALDAS, 231 
57786 - RUA CALDAS, 261 57794 - RUA CALDAS, 301 
57805 - RUA CALDAS, 361 9051968 - RUA CALDAS, 361DERIV 
57933 - RUA CAXAMBU, 100 57934 - RUA CAXAMBU, 101 
57935 - RUA CAXAMBU, 110 57944 - RUA CAXAMBU, 151 
57947 - RUA CAXAMBU, 170 57949 - RUA CAXAMBU, 181 
57953 - RUA CAXAMBU, 201 58053 - RUA GUAXUPE, 11 
57988 - RUA GUAXUPE, 30 57996 - RUA GUAXUPE, 71 
57997 - RUA GUAXUPE, 80 58000 - RUA GUAXUPE, 91 
58013 - RUA GUAXUPE, 231 58017 - RUA GUAXUPE, 301 
57965 - RUA ITAJUBA, 70 57967 - RUA ITAJUBA, 80 
57969 - RUA ITAJUBA, 90 57978 - RUA ITAJUBA, 190 
57979 - RUA ITAJUBA, 200 57983 - RUA ITAJUBA, 244 
589308 - RUA ITAJUBA, 284CASA 1 57809 - RUA SABARA, 30 
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57810 - RUA SABARA, 40 57813 - RUA SABARA, 60 
57828 - RUA SABARA, 135 57829 - RUA SABARA, 140 
9055594 - RUA PASTOR ANTONIO CANOSSA, 136 9056438 - RUA JOSE ADAO DE SOUZA, 115 
9057296 - RUA JOSE ADAO DE SOUZA, 26 9058181 - RUA JOSE ADAO DE SOUZA, 95 
9058464 - RUA JOSE ADAO DE SOUZA, 145 9058873 - RUA ISAIAS LOURENCO DUARTE, 155 
9059272 - RUA CRODOALDO CANOSSA, 45 9059293 - RUA JOAO APARECIDO VERONESI, 115 
9060264 - RUA CRODOALDO CANOSSA, 116 9060798 - RUA DOLORES P ALLIAGA RODRIGUES, 163 
9061372 - RUA DOLORES P ALLIAGA RODRIGUES, 56 9062587 - RUA DOLORES P ALLIAGA RODRIGUES, 53 
69818 - RUA BULGARIA, 40 69994 - RUA BULGARIA, 100 
69703 - RUA JAMAICA, 40 69677 - RUA JAMAICA, 55 
69980 - RUA JAMAICA, 85 69479 - RUA JAMAICA, 110 
69773 - RUA JAMAICA, 145 69600 - RUA JAMAICA, 192 
69807 - RUA JAMAICA, 212 69486 - RUA JAMAICA, 222 
69752 - RUA JAMAICA, 232 69692 - RUA JAMAICA, 282 
69991 - RUA LIBANO, 51 69804 - RUA LIBANO, 52 
69545 - RUA LIBANO, 61 69176 - RUA LIBANO, 82 
69832 - RUA LIBANO, 183 69734 - RUA LIBANO, 194 
69957 - RUA LIBANO, 213 69727 - RUA LIBANO, 254 
69738 - RUA LIBANO, 263 69359 - RUA LIBANO, 293 
69983 - RUA NOVO MUNDO, 22 69726 - RUA NOVO MUNDO, 91 
9041452 - RUA NOVO MUNDO, 92 69307 - RUA NOVO MUNDO, 101 
69517 - RUA NOVO MUNDO, 163 69421 - RUA NOVO MUNDO, 193 
69802 - RUA NOVO MUNDO, 203 69760 - RUA NOVO MUNDO, 243 
69990 - RUA NOVO MUNDO, 244 69996 - RUA NOVO MUNDO, 254 
69691 - RUA NOVO MUNDO, 263 69948 - RUA NOVO MUNDO, 293 
69538 - RUA ESCOCIA, 31 69836 - RUA ESCOCIA, 42 
69837 - RUA ESCOCIA, 52 69710 - RUA ESCOCIA, 61 
589719 - RUA ESCOCIA, 82 69729 - RUA ESCOCIA, 91 
69754 - RUA ESCOCIA, 92 69713 - RUA ESCOCIA, 101 
69960 - RUA ESCOCIA, 121 69572 - RUA ESCOCIA, 122 
69521 - RUA ESCOCIA, 163 69834 - RUA ESCOCIA, 183 
69988 - RUA ESCOCIA, 193 69503 - RUA ESCOCIA, 194 
69507 - RUA ESCOCIA, 204 69714 - RUA ESCOCIA, 223 
69747 - RUA ESCOCIA, 234 69953 - RUA ESCOCIA, 243 
69946 - RUA ESCOCIA, 244 69484 - RUA ESCOCIA, 264 
69699 - RUA ESCOCIA, 283 69407 - RUA ESCOCIA, 294 
69793 - RUA GLORIA, 91 69910 - RUA GLORIA, 92 
69631 - RUA GLORIA, 101 69673 - RUA GLORIA, 121 
9054576 - RUA LUIZ GONZAGA ANDRADE RIBEIRO, 80 9052416 - RUA BENEDITO DE CAMPOS, 26 
9054033 - RUA BENEDITO DE CAMPOS, 116 9053662 - RUA JOSE ADAO DE SOUZA, 86 
9054106 - RUA JOAO APARECIDO VERONESI, 155 9052985 - RUA PASTOR ANTONIO CANOSSA, 95 
9053571 - RUA PASTOR ANTONIO CANOSSA, 96 9052425 - RUA ISAIAS LOURENCO DUARTE, 105 
9053649 - RUA PASTOR BENEDITO DOMINGOS VIEIRA, 54 9052408 - RUA PASTOR BENEDITO DOMINGOS VIEIRA, 125 
9057556 - RUA PARIS, 193DERIV 69861 - RUA GLORIA, 233 
69736 - RUA GLORIA, 234 69687 - RUA GLORIA, 244 
69931 - RUA GLORIA, 274 69701 - RUA GLORIA, 294 
69805 - RUA HOLANDA, 42 69658 - RUA HOLANDA, 62 
589368 - RUA HOLANDA, 72 69750 - RUA HOLANDA, 91 
69582 - RUA HOLANDA, 101 69858 - RUA HOLANDA, 102 
69593 - RUA HOLANDA, 121 69408 - RUA HOLANDA, 163 
69853 - RUA HOLANDA, 173 69833 - RUA HOLANDA, 174 
69610 - RUA HOLANDA, 183 69540 - RUA HOLANDA, 194 
69505 - RUA HOLANDA, 234 69583 - RUA LONDRES, 71 
69944 - RUA LONDRES, 91 69649 - RUA LONDRES, 92 
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69817 - RUA LONDRES, 102 69646 - RUA LONDRES, 122 
69590 - RUA LONDRES, 132 587739 - RUA LONDRES, 163 
69513 - RUA LONDRES, 174 69828 - RUA LONDRES, 244 
69569 - RUA LONDRES, 264 69770 - RUA LONDRES, 273 
69611 - RUA LONDRES, 274 69650 - RUA LONDRES, 293 
69616 - RUA PARIS, 21 69443 - RUA PARIS, 31 
69669 - RUA PARIS, 41 69477 - RUA PARIS, 42 
69683 - RUA PARIS, 61 69937 - RUA PARIS, 62 
69563 - RUA PARIS, 111 69716 - RUA PARIS, 112 
69686 - RUA PARIS, 131 588904 - RUA PARIS, 142 
69556 - RUA PARIS, 184 69681 - RUA PARIS, 203 
69549 - RUA PARIS, 233 69690 - RUA PARIS, 274 
69640 - RUA LA PAZ, 64 69843 - RUA LA PAZ, 84 
69718 - RUA LA PAZ, 91 69366 - RUA LA PAZ, 114 
69881 - RUA LA PAZ, 183 69647 - RUA LA PAZ, 188 
69711 - RUA LA PAZ, 218 69557 - RUA LA PAZ, 228 
69633 - RUA LA PAZ, 253 69628 - RUA LA PAZ, 258 
69895 - RUA LA PAZ, 263 69550 - RUA LA PAZ, 273 
69704 - RUA LA PAZ, 278 9055697 - AV GUIDO GIROL, 695 
9055748 - AV CESAR GUZZI, 607 9057224 - RUA REGISTRO, 570DERIVACAO 
64228 - AV GUIDO GIROL, 125 62499 - AV GUIDO GIROL, 175 
61392 - AV GUIDO GIROL, 245 589264 - AV GUIDO GIROL, 305 
590705 - AV GUIDO GIROL, 325 9042155 - AV GUIDO GIROL, 395 
64178 - AV GUIDO GIROL, 405 589161 - AV GUIDO GIROL, 480 
63911 - AV GUIDO GIROL, 495 62900 - AV GUIDO GIROL, 535 
61589 - AV GUIDO GIROL, 547 69827 - AV GUIDO GIROL, 595 
64075 - AV GUIDO GIROL, 685 9054002 - AV GUIDO GIROL, 705SUPERIOR 
62596 - RUA FRUTAL, 70 63121 - RUA FRUTAL, 100 
63064 - RUA FRUTAL, 125 62601 - RUA FRUTAL, 155 
62780 - RUA FRUTAL, 170 63204 - RUA FRUTAL, 175 
62616 - RUA REGISTRO, 35 63099 - RUA REGISTRO, 60 
62948 - RUA REGISTRO, 80FRENTE 63168 - RUA REGISTRO, 85 
62619 - RUA REGISTRO, 105 63978 - RUA REGISTRO, 140 
64194 - RUA REGISTRO, 170 62949 - RUA REGISTRO, 190 
9044545 - RUA REGISTRO, 215DERIV 63041 - RUA REGISTRO, 255 
62758 - RUA REGISTRO, 265 63144 - RUA REGISTRO, 307 
64700 - RUA REGISTRO, 385 62950 - RUA REGISTRO, 415 
62626 - RUA REGISTRO, 425 63060 - RUA REGISTRO, 430 
63000 - RUA REGISTRO, 450 63901 - RUA REGISTRO, 460 
64150 - RUA REGISTRO, 495 63851 - RUA REGISTRO, 500 
65327 - RUA REGISTRO, 510FUNDOS 64112 - RUA REGISTRO, 510 
62763 - RUA REGISTRO, 570 62630 - RUA REGISTRO, 575 
62991 - RUA REGISTRO, 595 9046261 - RUA REGISTRO, 605DERIV 
62898 - RUA REGISTRO, 625 64137 - RUA REGISTRO, 665 
63077 - RUA REGISTRO, 675 63942 - RUA REGISTRO, 680 
9047488 - RUA REGISTRO, 690DERIV 63122 - RUA REGISTRO, 695 
62635 - RUA REGISTRO, 705 62636 - RUA ITANHAEM, 75 
62848 - RUA ITANHAEM, 95 9053518 - RUA ITANHAEM, 115CASA 1 
64037 - RUA ITANHAEM, 185 64203 - RUA ITANHAEM, 195PARTE A 
62810 - RUA ITANHAEM, 215 64142 - RUA ITANHAEM, 325 
587572 - AV CESAR GUZZI, 345ant 1573 9043856 - AV CESAR GUZZI, 351ant 1581  Deriv 
63898 - AV CESAR GUZZI, 365ant 1591 64325 - AV CESAR GUZZI, 475ANT 1705 
64258 - AV CESAR GUZZI, 503ant 1731 62301 - AV CESAR GUZZI, 519ant 1757 
9046818 - AV CESAR GUZZI, 525 64562 - AV CESAR GUZZI, 571ant 1815 
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9041398 - AV CESAR GUZZI, 587ant 1835 62972 - AV CESAR GUZZI, 395ANT  ITANHAEM 465 
 
9053731 - AV MONSENHOR ALBINO, 621 
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Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Edital - Convocação

Edital - Convocação
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Departamento de Compras
Departamento de Compras

Dispensas
Dispensas

REABERTURA DE COTAÇÃO N° 108/2023 – PARA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES DE
PVC SOLDÁVEL, PVC/PBA E DEFOFO OU PVC-O, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL
DESCRITIVO.

Os interessados que atendam ao objeto deverão enviar  orçamento contendo os valores de acordo com as
especificações  dos  serviços/produtos,  com  identificação  dos  dados  da  empresa  (CNPJ,  Razão  Social,  Endereço,
telefone,  etc.),  devidamente  assinada  pelo  responsável,  através  do  e-mail:  compras@saec.sp.gov.br,  até  às
17h00min do dia 18/08/2023 e/ou até a coleta do número mínimo de cotações necessárias.

Maiores informações pelo telefone (17) 3531-0615, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, feriados
e pontos facultativos.

Memorial descritivo disponível em: http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
Catanduva, 15 de agosto de 2023.

Setor de Compras.
...............................................................................................................................................................................................................................

REABERTURA DE COTAÇÃO N° 109/2023 – PARA LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE TUBOS E CONEXÕES DE
PVC OCRE DUPLA PAREDE, TUBOS DE 6,0 METROS PARA SEREM UTILIZADOS EM DIVERSOS LOCAIS DO
MUNICÍPIO DE CATANDUVA, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO.

Os interessados que atendam ao objeto deverão enviar  orçamento contendo os valores de acordo com as
especificações  dos  serviços/produtos,  com  identificação  dos  dados  da  empresa  (CNPJ,  Razão  Social,  Endereço,
telefone,  etc.),  devidamente  assinada  pelo  responsável,  através  do  e-mail:  compras@saec.sp.gov.br,  até  às
17h00min do dia 18/08/2023 e/ou até a coleta do número mínimo de cotações necessárias.

Maiores informações pelo telefone (17) 3531-0615, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, feriados
e pontos facultativos.

Memorial Descritivo disponível em: http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
Catanduva,15 de agosto de 2023.

Setor de Compras.
...............................................................................................................................................................................................................................

REABERTURA DE COTAÇÃO N° 110/2023 – PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO: AQUISIÇÃO DE GERADOR
PORTÁTIL  MONOFÁSICO  USO  GERAL  PARA  EQUIPE  ELÉTRICA,  CONFORME  TERMO  DE  REFERÊNCIA
RETIFICADO.

Os interessados que atendam ao objeto deverão enviar  orçamento contendo os valores de acordo com as
especificações  dos  serviços/produtos,  com  identificação  dos  dados  da  empresa  (CNPJ,  Razão  Social,  Endereço,
telefone,  etc.),  devidamente  assinada  pelo  responsável,  através  do  e-mail:  compras@saec.sp.gov.br,  até  às
17h00min do dia 18/08/2023 e/ou até a coleta do número mínimo de cotações necessárias.

Maiores informações pelo telefone (17) 3531-0615, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, feriados
e pontos facultativos.

Termo de Referência disponível em: http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
Catanduva, 15 de agosto de 2023.

Setor de Compras.
...............................................................................................................................................................................................................................

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE CATANDUVA - CONSIRC
Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da Região de Catanduva - CONSIRC

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Portarias
Portarias

Portaria Nº. 54 DE 14 de agosto de 2023

http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
http://docs.saec.sp.gov.br/public/licitacaop
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Nomeia  Comissão  Julgadora  de  Licitações  CONSIRC  -  Consórcio  Público
Intermunicipal  de  Saúde  da  região  de  Catanduva

SILVIO CESAR SARTORELLO, Presidente do CONSIRC – CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DE
CATANDUVA, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas por Lei, nos termos do artigo 46, do Estatuto
do Consórcio nomeia a Comissão Julgadora Licitações para atuar nas aquisições de bens e serviços conforme disposto
nos artigos 1º a 3º, da Lei 8.666/93.

Os membros desta Comissão exercerão seus mandatos pelo período de 01 ano a contar desta data.
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
Presidente: Tiago Ventorine da Silva – RG. 43.519.497-5 - CPF. 225.***. ***-60
Membros:
Nathalia Longo Pasqualatto – RG. 46.981.370-2; CPF 441. ***. *** - 50
Afonso César Denadai -RG: 56.624.428-5; CPF 491. ***. ***-60
Thiago Victor Mafei – RG. 40.384.716-3; CPF. 360.***. ***-28

Catanduva, 14 de agosto de 2023.
Silvio Cesar Sartorello

Presidente
...............................................................................................................................................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Resultados
Resultados

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região de Catanduva torna público o resultado da análise dos documentos de
habilitação referente aos Credenciamentos relacionados abaixo:

EDITAL SITUAÇÃO EMPRESA/PROFISSIONAL CNPJ/CPF MOTIVO

027/2021 INABILITADA ROSANA NOGUEIRA ALVES 279.***.***-06
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “f” do edital.

032/2021 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

032/2021 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “f” do edital.

038/2021 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

049/2021 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

053/2021 HABILITADO MAICON JULIO PEREIRA 396.***.***-36
O interessado atendeu todos os
requisitos do edital.

069/2021 HABILITADA
DEBORA CAMARGO DA
FONSECA

406.***.***-38
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

075/2021 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

076/2021 HABILITADA INGRID IEMBO LUNARDELLI 370.***.***-60
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

077/2021 INABILITADA VANESSA HELENA MARINS 353.***.***-01
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “d” e “g” do
edital.

007/2022 INABILITADA VANESSA HELENA MARINS 353.***.***-01
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “d” e “g” do
edital.

016/2022 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “f” do edital.
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028/2022 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

028/2022 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “f” do edital.

039/2022 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

050/2022 INABILITADO VALCIR PAULO DE OLIVEIRA 202.***.***-02
O interessado não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “g” do edital.

050/2022 INABILITADA VANESSA HELENA MARINS 353.***.***-01
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “d” e “g” do
edital.

051/2022 HABILITADO
RICARDO RAFAEL
GUARESCHI

348.***.***-30
O interessado atendeu todos os
requisitos do edital.

059/2022 HABILITADA CAROLINE FERRARI COSTA 455.***.***-52
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

088/2022 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu os
itens 6.1.2 alínea “f” do edital.

088/2022 HABILITADA
CHRISTIANE APARECIDA DA
SILVA MAFEI

307.***.***-93
A interessada atendeu todos os
requisitos do edital.

Abre-se, por conseguinte, nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, o prazo recursal para recorrerem
contra a decisão da Comissão de Licitações.

Catanduva – SP, 15 de julho de 2023.
Tiago Ventorine da Silva

Presidente
Afonso César Denadai

Membro
Nathalia Longo Pasqualatto

Membro
...............................................................................................................................................................................................................................

Retificação
Retificação

RETIFICAÇÃO
O  CONSIRC  faz  saber  a  todos  os  interessados  que  na  edição  de  14  de  agosto  de  2023  do  Diário  Oficial  foi

publicado  erroneamente  as  seguintes  informações:
Onde se Lê:

EDITAL SITUAÇÃO EMPRESA/PROFISSIONAL CNPJ/CPF MOTIVO

023/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “g” do edital.

025/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “g” do edital.

035/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “g” do edital.

Leia-se:

EDITAL SITUAÇÃO EMPRESA/PROFISSIONAL CNPJ/CPF MOTIVO

023/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “f” do edital.

025/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “f” do edital.

035/2023 INABILITADA CAROLINE SOUZA RANZANI 462.***.***-50
A interessada não atendeu o
item 6.1.2 alínea “f” do edital.
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Assim retificamos a referida publicação para todos os efeitos legais.
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EDITAL Nº 034/2023 

 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 

CONTRATAÇÃO DE DOCENTES POR TEMPO DETERMINADO 
PARA O ANO LETIVO DE 2023. 

 

O Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva (IMES 

Catanduva), por meio do seu Diretor, tendo em vista o disposto no artigo 
37, inciso II, da Constituição Federal, nas Leis Complementares 

Municipais nº 3.632/00 e nº 0452/08 e na Deliberação CEE 55/06, torna 
público, para conhecimento dos interessados, a abertura de inscrições do 

Processo Seletivo Simplificado destinado à seleção de Professores para 
contratação temporária. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Os docentes selecionados serão contratados em regime 
especial, por um ano, podendo ser prorrogado por igual período, 

conforme critério de conveniência e oportunidade. 

1.2. O processo seletivo será conduzido por Comissão Organizadora 

devidamente constituída por Portaria Interna do IMES Catanduva. 

1.3. As dúvidas poderão ser esclarecidas por intermédio do correio 
eletrônico vera_massoni_xavier@hotmail.com 

1.4. A divulgação oficial das informações referentes ao processo 
seletivo dar-se-á pela publicação de editais na página eletrônica: 

www.imescatanduva.com.br e/ou no diário oficial do Município de 
Catanduva-SP (https://imprensaoficialmunicipal.com.br/catanduva).  

 

2. DAS ÁREAS DE CONHECIMENTO, DOS REQUISITOS 

EXIGIDOS PARA INSCRIÇÃO E PARA A CONVOCAÇÃO 

2.1. As vagas e os requisitos exigidos para inscrição são aqueles 

elencados nas tabelas do Anexo V do presente edital. 

2.2. A inscrição, seleção e a classificação do candidato serão no 

curso para a qual o candidato se inscreve. 

2.3. A atribuição de aulas temporárias será realizada, conforme a 

necessidade do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva, 

dentro do prazo de validade da seleção, obedecida a ordem de 
classificação de que trata o item 7.2.3. 

2.4. São requisitos exigidos para inscrição: 

a) ser brasileiro nos termos do art. 12, da Constituição Federal; 

b) ser maior; 

c) estar em gozo de seus direitos civis e políticos; 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR - IMES
Instituto Municipal de Ensino Superior - IMES

Concursos Públicos/Processos Seletivos

Concursos Públicos/Processos Seletivos

Ato de Abertura

Ato de Abertura
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d) se do sexo masculino, estar quite com as obrigações militares; 

e) cópia da Cédula de Identidade (RG); 

f) cópia do Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

g) cópia do Título de Eleitor e prova de estar em dia com a Justiça 
Eleitoral;  

h) ter a formação acadêmica especificada no Anexo V deste edital; 

i) cópia fiel do Currículo cadastrado e disponível na Plataforma Lattes 

do CNPQ, instruído com fotocópias dos documentos correspondentes, 
encadernado e paginado, organizado rigorosamente de acordo com a ordem 

estabelecida no Anexo IV deste edital. 

2.5. A formação em curso de graduação será comprovada, por meio 

de diploma devidamente registrado. 

2.6. Os títulos de pós-graduação serão comprovados através de: 

a) certificado de conclusão de curso de especialização, 

acompanhado de histórico escolar, em consonância com as normas do 
Conselho Nacional de Educação, ou ata de defesa de monografia 

acompanhada do histórico escolar e declaração, atestado ou certidão de 
conclusão do curso, quando for o caso; 

b) diploma de mestre e/ou doutor ou ata de defesa de 
dissertação/tese, atestado ou certidão de conclusão do curso 

correspondente, quando for o caso. 

2.6.1. Os títulos de pós-graduação stricto sensu somente serão 

aceitos se os cursos forem reconhecidos pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), conforme 

legislação em vigor. 

2.7. Os documentos comprobatórios dos requisitos constantes do 

item 2.4 serão exigidos, também, no ato da convocação, sendo condição 

indispensável para esse ato. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. As inscrições serão efetuadas na Secretaria do Campus do IMES 

Catanduva localizado na Avenida Daniel Dalto s/n (Rodovia Washington Luiz - 
SP 310 - km 382), em Catanduva - SP, nos dias 15, 16, 17, 18, 21 e 22 de 

agosto de 2023, das 14h00m às 18h00m. 

3.2. Ao requerimento de inscrição, firmado pelo candidato ou 

procurador com poderes específicos para tal, juntar-se-á o comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e os 

seguintes documentos: 

a) Ficha de inscrição, onde consta declaração de que o candidato se 

submete a todas as condições deste edital, devidamente preenchida e 
assinada; 
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b) Cópia fiel do Currículo cadastrado e disponível na Plataforma Lattes 

do CNPQ e instruído com fotocópias dos documentos pessoais, formação 
acadêmica, titulação e produção científica correspondente, encadernado e 

paginado, organizado de acordo com a ordem estabelecida no Anexo IV deste 
edital, apenas dos últimos 5 anos.  

3.2.1. Os documentos que instruem o curriculum deverão ser 
separados por atividade com folha de rosto indicativa do nome do item a 

que se refere, fazendo-se, inclusive, menção ao número do subitem ao qual 
pertence, de acordo com a especificação registrada no Anexo IV deste edital, 

sob pena de não serem contados os títulos. 

3.2.2. O currículo não encadernado e/ou não paginado, e não 

organizado segundo a ordem estabelecida no Anexo IV deste edital, não será 

aceito pela comissão. 

3.3. Será indeferida a inscrição do candidato que não preencher os 

requisitos mínimos de documentação pessoal, graduação, pós-graduação 
e comprovação de dados no Currículo cadastrado e disponível na 

Plataforma Lattes do CNPQ. 

3.4. Não serão levadas a efeito atualizações do Currículo na 

Plataforma Lattes realizadas em data posterior à inscrição. 

3.5. Não haverá devolução da importância referente à taxa de 

inscrição, salvo na hipótese do certame não se realizar. 

3.6. Em hipótese alguma será admitida alteração na ficha de 

inscrição após sua efetivação. 

3.7. O Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva não se 

responsabilizará, caso a inscrição do candidato não seja concretizada por 
falhas de computadores, congestionamento de linhas, ou por outros 

fatores de ordem técnica não imputáveis a ele. 

3.8. Não serão aceitas inscrições por via postal, fac-símile, e-mail, 
ou qualquer outro meio eletrônico, condicional ou extemporâneas. 

3.9. O pedido de inscrição implica o conhecimento de todos os termos 
desse Edital e sua irrestrita aceitação pelo candidato. 

3.10. As inscrições deferidas serão homologadas e, juntamente com 
as indeferidas, serão divulgadas em edital, publicado nos endereços 

eletrônicos definidos no item 1.4. 

3.11. As inscrições com documentação incompleta ou que não 

atendam as exigências deste edital serão indeferidas. 

3.12. Do resultado da homologação, caberá recurso ao Presidente 

da Comissão Organizadora, a ser interposto no prazo máximo de 02 
(dois) dias úteis, contados da data da publicação do edital. 

3.12.1. O recurso deverá ser registrado na Secretaria do IMES 
Catanduva, no mesmo endereço em que foi feita a inscrição, de segunda 

a sexta-feira, no horário das 14h00min às 18h00min.  
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3.13. A decisão do Presidente da Comissão Organizadora será 

divulgada através de edital, que será publicado no endereço eletrônico 
www.imescatanduva.com.br no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir do encerramento do prazo previsto no subitem anterior. 

3.14. Será de inteira responsabilidade do candidato acompanhar 

todas as divulgações relativas ao processo seletivo, nos endereços 
eletrônicos especificados no item 1.4. 

 

4. DAS PROVAS 

4.1. O processo seletivo constará de prova didática e prova de 
títulos.  

4.2. Somente poderá submeter-se às provas o candidato que tiver 

sua inscrição deferida.  

4.2.1. A prova didática será realizada no dia 31/08/2023, a partir 

das 15h00min, obedecida a ordem do sorteio de que trata o item 4.5. 

4.2.2. No ato de realização das provas o candidato deverá 

apresentar-se, portando sua cédula de identidade ou documento 
equivalente, com foto, conforme disposto no presente edital.  

4.3. A realização das provas estará sob a responsabilidade de 
banca(s) examinadora(s), constituída(s) por três professores, dos quais, 

pelo menos um, tenha titulação igual ou superior à dos candidatos, 
ressaltando-se que serão observadas todas as normas de segurança de 

saúde.  

4.4. Os sorteios dos temas para a prova didática, e a ordem de 

apresentação dos candidatos serão de responsabilidade da Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo. 

4.4.1. Os sorteios relativos à Prova Didática serão realizados no dia 

30/08/2023, às 15h00min, estando convocado o candidato ou seu 
procurador legalmente constituído a participar desta reunião pública. 

4.4.2. O candidato ou seu procurador deverá comparecer ao local 
dos sorteios com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de 

documento de identificação com foto recente, em perfeitas condições, de 
forma a permitir, com clareza, sua identificação, sob pena de não ser 

admitido seu ingresso no local, o que levará à sua eliminação automática 
do certame. 

4.4.3. O tema sorteado será único para todos os candidatos.  

4.4.4. Os sorteios serão realizados em uma das salas do Campus do 

IMES Catanduva, indicada no mural de entrada do campus.  

4.5. Os sorteios serão organizados da seguinte forma: 

a) o primeiro sorteio estabelecerá o item da prova, que será único 
para todos os candidatos; 
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b) o segundo sorteio estabelecerá a ordem em que os candidatos 

submeter-se-ão à prova didática. 

4.6. Não haverá segunda chamada para a prova e nem realização 

fora da data, horário e local estabelecidos. 

4.7. O não comparecimento ao sorteio ou à prova didática, por 

qualquer motivo, implicará a eliminação automática e irrecorrível do 
candidato. 

4.8. O candidato poderá eleger um procurador com poderes 
especiais para representá-lo no sorteio.  

 

5. DA PROVA DIDÁTICA 

5.1. A prova didática, aberta ao público, versará sobre o item 

sorteado e iniciará, no mínimo, 22 (vinte e duas) horas após a realização 
do sorteio. 

5.1.1. É vedado ao candidato assistir a prova didática de outro 
candidato.  

5.2. Iniciada a prova didática, não será permitida a entrada do 
público. 

5.3. A prova didática compreenderá parte expositiva com duração 
de vinte minutos, e eventual parte arguitiva, a juízo da Banca 

Examinadora, que poderá solicitar esclarecimentos relacionados com o 
conteúdo exposto. 

5.3.1. Durante a parte expositiva, o candidato não poderá ser 
interrompido sob qualquer forma ou pretexto. 

5.3.2. Antes de iniciar a parte expositiva, o candidato deverá 
entregar 4 (quatro) cópias do Plano de Aula, referente ao item sorteado, 

sendo 1 (uma) para ser anexada à Ata de Avaliação e 1 (uma) para cada 

membro da Banca Examinadora. 

5.3.3. A não entrega do plano no início da aula implicará a 

eliminação do candidato. 

5.3.4. Serão disponibilizados recursos didáticos ao candidato como 

quadro, pincel e apagador bem como computador e datashow. O IMES 
Catanduva não se responsabiliza por qualquer eventualidade com a 

utilização dos equipamentos utilizados pelos candidatos. Outros recursos 
didáticos que o candidato necessitar para realização da prova será de sua 

exclusiva responsabilidade, inclusive quanto à preparação e instalação. 

5.3.5. Será disponibilizado até 05 (cinco) minutos antes do início da 

prova didática para fins de preparação e instalação de recursos didáticos 
que o candidato eventualmente queira utilizar. 

5.4. A avaliação da prova didática observará os critérios 
estabelecidos no Anexo III deste edital, não cabendo pedido de 

reconsideração quanto ao resultado.  
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5.5. Cada examinador atribuirá ao candidato nota na escala de 0 

(zero) a 100 (cem) pontos. 

5.5.1. A nota da prova didática será a média aritmética simples, 

com duas casas decimais, entre àquelas atribuídas pelos três 
examinadores da banca. 

5.6. Será eliminado do processo seletivo o candidato que não 
obtiver, na prova didática, média igual ou superior a 70 (setenta) pontos. 

 

6. DA PROVA DE TÍTULOS  

6.1. A prova de títulos será aplicada aos candidatos aprovados na 
prova didática tendo caráter unicamente classificatório.  

6.1.1. Somente serão avaliados os títulos dos candidatos aprovados 

na prova didática. 

6.2. Na prova de títulos, a Banca Examinadora ou a Comissão 

Organizadora atribuirá nota obtida a partir dos critérios especificados no 
Anexo IV deste edital, com pontuação total de, no máximo, 100 (cem) 

pontos. 

6.3. A comprovação dos títulos far-se-á mediante apresentação de 

documento de identificação pessoal e do curriculum devidamente 
instruído por fotocópias dos diplomas e/ou certificados correspondentes, 

entregues no ato da inscrição.  

6.4. Receberá nota zero na prova de títulos o candidato que não 

entregar os títulos na forma prevista neste edital.  

6.5. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via fax, 

correio eletrônico, condicional e/ou extemporâneo. 

6.6. Só serão aceitos como títulos os registros feitos em papel. 

6.7. É de responsabilidade do candidato indicar no título, de forma 

clara e precisa, o item do Formulário de Pontuação da Prova de Títulos 
para o qual o título está sendo apresentado. 

6.8. O Currículo Lattes não será objeto da Prova de Títulos, sendo 
que sua conferência terá por objetivo apenas o de verificar a consistência 

do registro com a documentação apresentada. 

6.9. Após a entrega dos títulos, estes não poderão ser substituídos 

ou devolvidos, nem ser acrescentado algum documento. 

6.10. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só 

serão considerados, quando traduzidos para a Língua Portuguesa por 
tradutor oficial, nos termos da legislação vigente. 

6.11. A nota da prova de títulos será a soma obtida com os títulos 
válidos. 

6.12. Não serão computados documentos que não consignem, de 
forma expressa e precisa, as informações necessárias à sua avaliação, 
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assim como aqueles cujas cópias estiverem ilegíveis, mesmo que 

parcialmente.  

6.13. Para efeito de pontuação, cada título será considerado uma 

única vez. 

 

7. DA APROVAÇÃO 

7.1. A nota final será calculada mediante somatório das notas 

obtidas pelo candidato na prova didática e prova de títulos. 

7.2. Será considerado aprovado o candidato que obtiver a nota igual 

ou superior a mínima prevista neste edital. 

7.2.1. A aprovação, em si, não garante ao candidato o direito de 

contratação e, portanto, de ministrar aulas. 

7.2.2. Para efeito de atribuição de aulas, observar-se-á a 
classificação do candidato, sua aderência à área do conhecimento em 

disputa, as Portarias da Instituição, o número de aulas disponíveis e a 
disponibilidade de horário. 

7.2.3. O candidato será classificado na vaga escolhida, de acordo 
com a ordem decrescente da nota final. 

7.2.4. Em caso de empate na nota final, serão utilizados, pela 
ordem, os seguintes critérios de desempate: 

7.2.4.1. Se entre os candidatos com a mesma pontuação houver 
alguém com mais de 60 (sessenta) anos de idade, aplicar-se-á o disposto 

no parágrafo único, do art. 27 do Estatuto do Idoso; 

7.2.4.2. Ocorrendo empate entre candidatos com idade inferior a 60 

(sessenta) anos, serão observados, pela ordem, os seguintes critérios de 
desempate: 

a) maior nota na prova didática; 

b) maior titulação acadêmica; 

c) maior tempo de magistério superior; 

d) maior idade. 

7.3. A Banca Examinadora entregará o resultado final do processo 

seletivo à Comissão Organizadora, que o encaminhará à Direção para 
homologação. 

7.4. O edital de homologação do resultado final do processo seletivo 
será divulgado nos endereços eletrônicos definidos no item 1.4.  

7.5. Contra o resultado final da seleção caberá recurso à Direção do 
IMES Catanduva, devendo ser interposto no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir do dia útil subsequente à data da publicação 
do edital de homologação no Diário Oficial do Município de Catanduva. 

 7.6. Os recursos deverão ser registrados no serviço de protocolo do 
IMES Catanduva, de segunda a sexta-feira, no horário das 14h00m às 

18h00m.  
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8. DA CONVOCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO DE AULAS 

8.1. A convocação inicial para atribuição de aulas será feita 
mediante edital, divulgado nos endereços eletrônicos definidos no item 

1.4. 

8.2. No ato da contratação, além de preencher os requisitos 

exigidos no item 2.4, o candidato deverá comprovar que goza de boa 
saúde e possui capacidade física e mental para o exercício das atribuições 

do cargo, nos termos da legislação pertinente. 

8.3. A prova da saúde física e mental será feita mediante atestado 

médico ocupacional, a ser apresentado no ato da contratação. 

8.4. A aprovação na seleção não implicará na obrigatoriedade de 

convocação do candidato. 

8.5. Surgindo vagas suplementares às previstas neste edital, 
durante o período de validade do certame, o candidato será convocado, 

obedecendo-se a ordem de classificação. 

8.5.1. Uma vez convocado, o candidato deverá comparecer no IMES 

Catanduva, no dia e hora previamente estipulados, sob pena de perda do 
direito à nomeação. 

8.5.2. Não atendida a convocação, deverá ser chamado o próximo 
candidato na ordem de classificação, até que seja provida a vaga. 

8.6. Na atribuição de aulas deverá ser observada a especialidade do 
aprovado quanto ao conteúdo da disciplina a ser ministrada. Por isso o 

candidato deve possuir aderência e conhecimento prático/teórico dentro 
da disciplina escolhida. 

8.6.1. A aderência à disciplina será aferida mediante cópia de 
documento comprobatório de atendimento ao perfil exigido para se 

ministrar a matéria onde o aprovado será lotado. 

8.6.2. O documento a que alude o item anterior será o Diploma ou 
certificado de conclusão de curso de graduação e Diploma ou, certificado 

de conclusão ou, declaração de conclusão do programa de pós-graduação 
(especialização, mestrado ou doutorado), que comprove a combinação 

exigida no perfil da referida vaga.  

8.6.3. Caso o candidato ainda não possua o referido título, poderá 

apresentar como documento a declaração expedida pelo programa de 
pós-graduação contendo a área de concentração do programa o qual o 

candidato está vinculado. 

8.6.4. Também será considerado como documento comprobatório 

de aderência e conhecimento prático/teórico, a declaração firmada por 
instituição de ensino superior, demonstrando experiência docente no 

conteúdo da disciplina, por, no mínimo, 02 (dois) anos. 

8.6.5. Na elaboração do horário serão observadas as necessidades 

do curso e da Instituição de Ensino. 
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8.7. Para assunção das disciplinas relacionadas à metodologia de 

pesquisa e/ou Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), o candidato deverá 
ser Mestre ou Doutor. 

8.8. O candidato aprovado poderá ministrar, no máximo, 02 (duas) 
disciplinas em cada curso. 

8.9. O candidato classificado deverá manter atualizado seu telefone 
e endereço junto ao Departamento de Recursos Humanos do IMES 

Catanduva, durante o período de validade da seleção.  

8.9.1. As correspondências enviadas ao endereço que consta do 

registro do candidato junto ao IMES Catanduva serão consideradas 
válidas para todos os efeitos legais, ainda que o destinatário não seja 

encontrado no local. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. O resumo deste edital será publicado no Diário Oficial do 
Município de Catanduva (disponível no endereço eletrônico: 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/catanduva). 

9.2. A presente seleção será válida por 01 (um) ano, a contar da 

data de contratação, podendo, no interesse do IMES Catanduva, ser 
prorrogada por igual período. 

9.3. A presente seleção de docentes será coordenada pela Comissão 
Organizadora designada por portaria específica da Direção do Instituto 

Municipal de Ensino Superior de Catanduva. 

9.4. Após a homologação das inscrições dos candidatos, a Comissão 

Organizadora indicará os membros da Banca Examinadora, que serão 
designados pela Direção por meio de portaria específica. 

9.5. A presidência da Banca Examinadora será exercida por um de 

seus membros, respeitando-se a hierarquia quanto à titulação acadêmica. 

9.6. Não poderão participar da(s) Banca(s) Examinadora(s) 

cônjuges, parentes consanguíneos ou afins dos candidatos, em linha reta, 
ou na colateral até o 3º (terceiro) grau. 

9.7. Os candidatos não aprovados ou que tiverem suas inscrições 
indeferidas poderão retirar os documentos apresentados para inscrição, 

junto ao Departamento de Recursos Humanos do Instituto Municipal de 
Ensino Superior de Catanduva até trinta dias após o encerramento da 

seleção. 

9.7.1. Os candidatos aprovados e não convocados poderão retirar 

os documentos apresentados para inscrição até trinta dias após a data de 
vencimento do prazo de validade da seleção.  

9.7.2. Decorridos os prazos acima citados, os documentos serão 
inutilizados. 
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9.8. Verificado, em qualquer época, que o candidato apresentou 

declaração falsa ou registrou dados incorretos na ficha de inscrição, ou 
ainda, que não preenche algum dos requisitos exigidos neste edital, sua 

inscrição será cancelada, anulando-se todos os atos dela decorrentes, 
sem prejuízo dos procedimentos e das penalidades legais aplicáveis ao 

caso. 

9.9. Não será fornecido ao candidato documento comprobatório de 

classificação na seleção, valendo para esse fim, o edital de homologação 
do resultado final. 

9.10. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou 

evento que lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos 

candidatos para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em edital a ser divulgado nos endereços eletrônicos definidos 

no item 1.4. 

9.11. O candidato, no ato de sua contratação, deverá estar ciente 

que poderá produzir material para ser inserido em Plataforma Digital, 
bem como, autorizar a divulgação de sua imagem, se necessário. 

9.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Direção do Instituto 
Municipal de Ensino Superior de Catanduva, observando as normas 

aplicáveis à espécie. 

 

Catanduva-SP, 14 de agosto de 2023. 

 

 

Prof. Me. Paulo Roberto Vieira Marques 

Diretor 
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EDITAL Nº 034/2023 

ANEXO I 

VALORES SALARIAIS 

 
1. Os valores salariais terão variação de acordo com a quantidade de 

horas aulas ministradas pelo docente e o nível de habilitação, sendo 
acrescidos, proporcionalmente, do adicional de férias e da gratificação 

natalina. 
 

2. O valor da hora aula em vigor, atualmente, é de: 

 

VALOR DA HORA AULA 

Nível Valor em R$ 

I- Especialista 37,66 

II- Mestre 43,31 

III- Doutor 49,80 
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EDITAL Nº 034/2023 

ANEXO II 

FICHA DE INSCRIÇÃO Nº ________ 

 

Nome _____________________________________________________ 

RG nº _________________, Órgão Emissor _______, Data de Emissão 

___________, CPF nº _______________________, Data de Nascimento 

__________________, Telefone _______________________________, 

E-mail __________________________________________________, 

Endereço __________________________________________________, 

Bairro: ________________________________ CEP ________________, 

Cidade ________________________________________ Estado _____  

Vem requerer sua inscrição no processo seletivo convocado pelo Edital nº 

034/2023, destinado à seleção de Docentes para atribuição de aulas 

temporárias no Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva: 

Código Vaga: ________ 

Curso/Disciplina: ______________________________________ 

(escrever em letra de forma, legível) 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

Declaro, para os devidos fins, que me submeto a todas as condições do 
Processo Seletivo simplificado convocado pelo Edital nº 034/2023, 

destinado à seleção de docentes para suprir as vagas temporárias dos 
cursos de graduação do Instituto Municipal de Ensino Superior de 

Catanduva, bem como serem verdadeiras as informações prestadas, 
responsabilizando-me por seu teor. 

 
 

__________________________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

 

 
Recebemos a presente inscrição em ____/_____/________ 

 
 

Recebedor:________________________________ 
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EDITAL Nº 034/2023 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO Nº ________ 

 

Seleção de Docentes destinada à convocação, para atribuição de aulas 

temporárias do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva, 

convocado pelo Edital nº 034/2023. 

 

Curso/Disciplina: __________________________________________ 

(escrever em letra de forma, legível) 

 

Candidato__________________________________________________

__________________________, RG nº _________________, Órgão 

Emissor _______, CPF nº _______________________ 

 

 

Data da inscrição _____/_____/______ 

 

Recebedor: ______________________________ 

Assinatura e carimbo do servidor 
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EDITAL Nº 034/2023 

 
RESERVADO À COMISSÃO ORGANIZADORA 

 
 

A Comissão Organizadora da Seleção de Docentes destinada à 

convocação, para atribuição de aulas temporárias do IMES Catanduva, de 

acordo com o Edital nº 034/2023. 

RESOLVE: 

(   ) Homologar a presente inscrição.  

( ) Não homologar a presente inscrição, conforme motivo abaixo 

especificado: Motivo: 

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________

__________________________________________________________  

 

___________________________ 

Comissão Organizadora 
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EDITAL Nº 034/2023 

ANEXO III 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DIDÁTIA 

 
1. PLANO DE AULA – 20,00 pontos 

1.1. Adequação dos objetivos ao tema – 5,0 pontos 

1.2. Dados essenciais do conteúdo – 5,0 pontos 

1.3. Adequação dos procedimentos e recursos didáticos – 5,0 pontos 

1.4. Indicação da bibliografia – 5,0 pontos 

 
2. DESENVOLVIMENTO DA AULA DIDÁTICA – 80,00 pontos 

2.1. Apresentação e problematização – 10,0 pontos  

2.2. Consistência argumentativa (questionamentos, exemplificações, 
dados, informações, etc.) – 10,0 pontos 

2.3. Clareza, objetividade, comunicabilidade e desenvolvimento 
sequencial – 10,0 pontos 

2.4. Articulação do conteúdo com o tema – 10,0 pontos 

2.5. Exatidão e atualidade – 10,0 pontos 

2.6. Linguagem: adequação, correção, fluência e dicção – 10,0 pontos 

2.7. Adequação do material didático ao conteúdo – 10,0 pontos 

2.8. Adequação ao tempo disponível – 10,0 pontos 
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EDITAL Nº 034/2023 
 

ANEXO IV 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 
 

TABELAS REFERENTES À FORMAÇÃO ACADÊMICA, ATIVIDADES E 

PRODUÇÃO INTELECTUAL 

1. Para efeito de pontuação na prova de títulos deverá ser observada a 

formação acadêmica do candidato e as atividades por ele desenvolvidas 

nos últimos cinco anos. 
2. Para avaliação da Formação acadêmica serão considerados os 

seguintes critérios, em valores não cumulativos, prevalecendo o de maior 
titulação, com pontuação máxima de 40 (quarenta) pontos: 

2.1 Doutorado 40 pontos 

2.2 Mestrado 25 pontos 

2.3 Especialização 10 pontos 

3. Para avaliação das atividades docentes, profissionais, produção 
intelectual e outros títulos, nos últimos 05 (cinco) anos, com pontuação 

máxima de 60 (sessenta) pontos, serão considerados os seguintes 

critérios: 

 Descrição Peso 
Pontuação 

máxima 

3.1 Docência no ensino superior 
1,0 ponto a cada 
ano completo 

5,0 

3.2 

Participação em banca ou comissão 

examinadora de seleção para o 
magistério superior 

0,4 pontos por 
seleção 

2,0 

3.3 

Orientação de trabalho de iniciação 
científica, monitoria ou TCC, 

concluídos 

0,2 pontos por 
trabalho 

1,0 

3.4 
Orientação de monografia de 
especialização concluída 

0,4 pontos por 
trabalho 

2,0 

3.5 
Orientação de dissertação de 
mestrado concluída 

0,8 pontos por 
trabalho 

4,0 

3.6 
Orientação de tese de doutorado 

concluída 

1,0 ponto por 

trabalho 
5,0 

3.7 
Participação em banca examinadora 

de TCC de graduação 

0,1 ponto por 

banca 
0,5 

3.8 

Participação em banca examinadora 
de trabalho de especialização ou 

banca de qualificação 

0,2 pontos por 

banca 
1,0 

3.9 
Participação em banca examinadora 

de Dissertações de Mestrado  

0,4 pontos por 

banca 
2,0 

3.10 
Participação em banca examinadora 
de Teses de Doutorado 

0,5 pontos por 
banca 

2,5 

3.11 Coordenador de Projeto de pesquisa, 1,0 ponto por 5,0 
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ensino ou extensão concluído projeto 

3.12 
Participação em Projeto de pesquisa, 

ensino ou extensão concluído 

0,5 pontos por 

projeto 
2,5 

3.13 
Autor de livros publicados na área da 

seleção 

1,0 ponto por 

livro 
2,0 

3.14 
Autor de livros publicados em área 

correlata a seleção 

0,5 pontos por 

livro 
1,0 

3.15 

Tradutor, revisor técnico ou 
organizador de livros publicados na 

área ou em área correlata à seleção  

0,5 pontos por 

livro 
1,0 

3.16 

Revisor ou membro de Comissão 

Científica, ou Editorial de Periódicos 

publicados na área ou em área 
correlata à seleção 

0,3 pontos por 

artigo 
1,5 

3.17 
Autor ou coautor de capítulo de livro 
publicado na área da seleção 

0,5 pontos por 
capítulo 

2,5 

3.18 

Autor ou coautor de capítulo de livro 

publicado em área correlata à 
seleção 

0,3 pontos por 
capítulo 

1,5 

3.19 

Autor ou coautor de artigos 
publicados em revistas 

especializadas, científicas indexadas 

1,0 ponto por 
artigo 

5,0 

3.20 
Autor ou coautor de artigos publicados 
em revistas não indexadas 

0,4 pontos por 
artigo 

2,0 

3.21 
Autor ou coautor de artigos publicados 
em anais de encontros científicos 

0,4 pontos por 
artigo 

2,0 

3.22 
Apresentação de trabalhos em eventos 
de natureza técnico-científica 

0,2 pontos por 
trabalho 

1,0 

3.23 

Participação em Congressos, 
Encontros, Simpósios e similares, na 

condição de membro da Comissão 
Científica ou organizadora 

0,5 pontos por 

evento 
2,5 

3.24 

Participação em Congressos, 
Encontros, Simpósios e similares, na 

condição de Palestrante, mediador, 
membro de mesas-redondas, 

conferencistas ou equivalentes 

0,6 pontos por 
participação 

3,0 

3.25 

Participação em Congressos, 

Encontros, Simpósios e similares, na 
condição de ouvinte 

0,1 ponto por 
evento 

0,5 

3.26 

Direção, Chefia de departamento ou 
coordenação de curso de graduação ou 

pós-graduação 

0,2 pontos por 

ano completo 
1,0 

3.27 

Aprovação em CONCURSO para 
ingresso na carreira do magistério 
superior 

1,0 ponto por 
concurso 

1,0 
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4. Cabe ao candidato comprovar sua titulação e produção científica por 

meio de documentos oficiais, os quais devem estar em sintonia com o 
registro no curriculum cadastrado na plataforma lattes. 

5. O candidato é o único responsável pela comprovação documental de 
suas atividades docentes, profissionais, produção intelectual e outros 

títulos.  
5.1. Ainda que haja registro no curriculum, se não for juntado o 

documento comprobatório, a atividade não será considerada para fins de 
pontuação. 

6. Quando tiver artigo publicado em revistas especializadas, científicas 
indexadas, o candidato deverá juntar comprovante da classificação do 

periódico, sob pena da produção não ser computada na contagem dos 

títulos. 
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EDITAL Nº 034/2023 
 

ANEXO V 
 

DOS CARGOS, VAGAS, REQUISITOS ESPECÍFICOS E OBJETO DE AVALIAÇÃO 
 

 

CÓDIGO 
VAGA 

Nº 
VAGAS 

CURSO/DISCIPLINA 
FORMAÇÃO MÍNIMA 

EXIGIDA 
TEMAS PARA A PROVA DIDÁTICA 

39N 1 ODONTOLOGIA 
Graduação em Odontologia 

e Especialização em 

Odontologia ou área afim 

1) Materiais dentários: características, estrutura e 

propriedades. 
 

2) Condutas básicas para os tratamentos de urgência 

e emergência na clínica odontológica. 
 

3) Classificação dos arcos parcialmente desdentados. 
 

4) Interações medicamentosas em Odontologia. 
 

5) As diferentes formas de reabilitação implanto-

suportadas: Aspectos clínicos e funcionais. 
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